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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,05
Venda:      5,05

Turismo
Compra:   5,08
Venda:      5,26

Compra:    5,76
Venda:       5,77

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

21º C

14º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens e
chuva passageira.
À noite, o céu fica
nublado e pode
chuviscar.

Previsão do Tempo

GP Anuário Kart Motor apresentou novos
vencedores e líderes no AKSP Interlagos Trophy
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As corridas do AKSP Interlagos Trophy estão com grids cheios

Com pontuação maior do
que nas cinco primeiras etapas
do AKSP Interlagos Trophy, o
GP Anuário Kart Motor apre-
sentou no Kartódromo de In-
terlagos (São Paulo/SP) provas
muito equilibradas, novos ven-
cedores, mas poucas altera-
ções na liderança do campeo-
nato. Nesta segunda metade
do certame os pontos são ‘tur-
binados’ com peso 1,5.

Os vencedores da sexta
etapa foram Lucimara Reimberg
(Mulheres em Ação – Gradua-
das), Beatriz Marsili (Mulheres
em Ação – Novatas), Rodrigo
Hergovich (Sênior), Rodrigo
Ramirez (Santidade Racing),
Luis Henrique Pereira (Light),
Tiago Vargas (Graduados) e
Valdo Gregório (Elite).

Passadas seis de dez eta-
pas, os líderes do AKSP Inter-
lagos Trophy são Lucimara
Reimberg (Mulheres em Ação
- Graduadas), Beatriz Marsili
(Mulheres em Ação - Novatas),
Rodrigo Hergovich (Sênior),
Anderson Tanaka (Santidade

Racing), Marcelo Soufia (Light),
Elcio Lora (Graduados) e Henri-
que Morbi (Elite).

A categoria feminina teve Lu-
cimara na pole position, que lide-
rou a prova de ponta a ponta, es-
tabelecendo a volta mais rápida,
vencendo pela terceira vez na tem-
porada e ampliando a sua lideran-
ça no campeonato. Entre as nova-
tas do Mulheres em Ação, Beatriz
Marsili também partiu na frente, fez
a segunda melhor volta e também
alcançou a terceira vitória, assu-
mindo agora a liderança entre as
meninas que estão começando a
correr. Suzane Carvalho terminou
em terceiro a pulou para a vice-
liderança entre as Graduadas.

Os pilotos com mais de 40 anos
assistiram a terceira vitória de Ro-
drigo Hergovich, que saiu da pole
position e recebeu a bandeirada
apenas 0s262 à frente de Gerson
Roschel. Com isto, ele reassumiu
a liderança da Sênior, que era de
Allan Félix, e que terminou em ter-
ceiro. A melhor passagem foi de
Rodrigo Santos, 13º colocado.

Já na sub-classe Santidade

Racing, Rodrigo Toloza Ramirez
foi o mais rápido na tomada de
tempos e na bateria, vencendo
pela primeira vez. Em segundo
chegou o padre Gabriel Paixão,
com Diego Alves em terceiro. A
liderança ainda é de Anderson
Tanaka, que não participou.

Diego Costa estreou no cam-
peonato já conquistando a pole
position na categoria mais equili-
brada do AKSP Interlagos Tro-
phy. Tanto que os seis primeiros
do grid da Light andaram juntos
por muito tempo e com quatro tro-
cas de líder diferente na corrida.
No fim, Luis Henrique Pereira se
aproveitou da briga para abrir
vantagem, fazer o giro mais veloz
e se tornar o sexto vencedor dife-
rente na modalidade de entrada.
Com a segunda posição, Marce-
lo Soufia ampliou ainda mais a sua
liderança no campeonato. Costa
ficou em terceiro.

Na prova que reuniu a Elite e
Graduados, Valdo Gregório garan-
tiu a pole position, com Tiago
Vargas em segundo, Luis Phillipe
Blanes em terceiro e Matheus

Nozaki em quarto. Nestas catego-
rias, os 10 primeiros do grid tem
suas posições invertidas para a
largada, e mesmo largando mais
atrás, estes pilotos foram os gran-
des protagonistas da competição.

Depois de muitas trocas de
posições até a metade da bateria,
Gregório e Nozaki se destacaram
do pelotão com 23 concorrentes
e deixaram para decidir a vitória
para as duas voltas finais. Ma-

theus chegou a ultrapassar Val-
do no penúltimo giro, mas Valdo
deu o troco na curva seguinte,
para vencer com apenas 0s282 de
vantagem. Com a terceiro coloca-
ção Vargas venceu pela segunda
vez na Graduados, deixando Bla-
nes em segundo na categoria –
nono na Geral. Estreando no cam-
peonato, Frederico Baron chegou
em quarto e ainda fez a volta mais
rápida. Mesmo chegando em

quinto, Henrique Morbi mante-
ve a liderança da Elite, a exem-
plo de Élcio Lora, sétimo entre
os Graduados – 16º na Geral.

Com a nova pontuação, mes-
mo quem está entrando apenas
agora no campeonato, tem gran-
de chance de brigar pelas posi-
ções dianteiras até a décima e úl-
tima etapa. Ainda mais que os
dois piores resultados podem ser
descartados, mesmo que seja au-
sência de participação.

Os vencedores da sexta eta-
pa do AKSP Interlagos Trophy
foram premiados com o Anuá-
rio Kart Motor 2025/2026, e os
demais dos pódios foram con-
templados com kit da Giovanna
Baby, tanto masculino quanto
feminino, Cerveja Paulistânia,
além dos troféus e medalhas.

Nesta etapa houve degusta-
ção de refeições fitness da Migles,
e exposição dos novos modelos
da Mellofit, roupas para treino.

A 7ª etapa do AKSP Interla-
gos Trophy será no dia 13 de agos-
to, novamente no Kartódromo
Ayrton Senna, em São Paulo (SP).

Após vitória histórica, Di Grassi busca
sequência positiva no Japão

O brasileiro Lucas di Gras-
si disputa neste fim de sema-
na, entre os dias 24 e 26 de ju-
lho, o ePrix de Tóquio, no Ja-
pão, rodada dupla válida pelas
14ª e 15ª etapas do Campeona-
to Mundial de Fórmula E de
2026. A categoria realiza pela
primeira vez uma corrida notur-
na nas ruas da capital japone-
sa, em um dos eventos mais
aguardados do calendário pela
forte ligação do país com o au-
tomobilismo.

Após conquistar uma vitó-

ria histórica em Xangai, Lucas
chega ao Japão motivado pelo ex-
celente momento da Lola Yamaha
ABT. O triunfo na China marcou
a primeira vitória da equipe na
Fórmula E e coroou uma estraté-
gia ousada do time, com o brasi-
leiro largando do fundo do grid,
avançando ao longo da prova e
conquistando uma vitória até en-
tão improvável.

A rodada dupla de Tóquio
será o penúltimo compromisso da
temporada 2026 do Mundial e
também a penúltima participação

do piloto brasileiro na categoria.
Di Grassi decidiu encerrar a bem-
sucedida carreira ao final do atu-
al campeonato, que terá como úl-
tima etapa a rodada dupla de Lon-
dres, dias 15 e 16 de agosto – na
semana em que o brasileiro com-
pletará 42 anos de idade.

O circuito montado ao redor do
Tokyo Big Sight combina curvas
técnicas e exigências relacionadas
ao gerenciamento de energia e
pneus. Além do traçado de rua, pi-
lotos e equipes terão um novo de-
safio nesta temporada com a reali-

zação da etapa no período notur-
no, que altera as condições de pis-
ta e a preparação para a corrida.

Em Tóquio, Lucas di Grassi
espera manter a sequência posi-
tiva e continuar ajudando a Lola
Yamaha ABT no desenvolvimen-
to do projeto, em uma etapa es-
pecial para a japonesa Yamaha,
parceira da equipe e uma das mai-
ores marcas do esporte a motor:

“Além de ter sido um feito in-
crível do nosso trabalho de es-
tratégia e esforço de equipe, como
marco histórico foi muito especi-

al conquistar a primeira vitória da
Lola Yamaha ABT em Xangai. A
equipe fez um trabalho incrível e
todos aplicaram de maneira impe-
cável a estratégia, mesmo saben-
do que enfrentávamos uma situa-
ção difícil lá no fundo do grid.
Tóquio será um novo desafio, prin-
cipalmente com a novidade da cor-
rida noturna, mas chegamos com
confiança e queremos aproveitar
esse momento para buscar mais
pontos e continuar crescendo jun-
tos”, afirmou o brasileiro.

A programação do ePrix de

Tóquio começa na sexta-feira
(24) com o primeiro treino livre
às 7h00. Já o TL2 abre a progra-
mação de sábado à 1h30, segui-
do pela classificação 1 às 3h40.
A bandeira verde da Corrida 1
será acionada às 8h00.

No domingo, a programação
se repete com o terceiro treino
às 1h30, seguido pela classifi-
cação 2 às 3h40 e pela Corrida 2
às 8h00. As provas terão trans-
missão da Band, Bandsports,
Esporte na Band, NSports e
Grande Prêmio.

Começou a vigorar na
quarta-feira (22) a tarifa adi-
cional de 25% aplicada pelo
governo de Donald Trump
sobre produtos brasileiros. O
tarifaço atinge cerca de 20%
das exportações do Brasil
para os Estados Unidos. 

A estimativa do valor to-
tal das exportações afetadas
varia entre US$ 7,2 bilhões e
US$ 11 bilhões, segundo cál-
culos da Agência Brasileira
de Promoção das Exporta-
ções e Investimentos (Apex-
Brasil) e da Câmara Ameri-
cana de Comércio para o
Brasil (Armcham Brasil).

Entre os 2,3 mil produtos
afetados, a maioria integra os
setores de eletroeletrônicos;
máquinas e equipamentos;
autopeças e calçados. Prati-
camente, 700 produtos estão
isentos da tarifa, número su-
perior aos 615 previstos du-
rante as negociações.

Segundo o governo, o
mercado estadunidense é o
principal destino das expor-
tações brasileiras de
eletroeletrônicos. O país res-
ponde por cerca de um quar-
to das vendas externas do
setor de máquinas e equipa-
mentos.                Página 3
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São Paulo concentra maior
parte do eleitorado do país
com 21,48% dos votantes

Relação comercial entre Brasil
e EUA só vai melhorar após

acordo, diz ministro da Indústria

Sabesp faz feirão para
renegociar dívidas com
descontos de até 80%

Empresas afetadas por
tarifaço terão acesso a

socorro de R$ 18,5 bilhões
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SP concentra maior parte do eleitorado
do país com 21,48% dos votantes

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA - ”E será que, se ouvires a voz do Senhor, teu
Deus, tendo cuidado de guardar todos os seus mandamentos que
eu te ordeno hoje, o Senhor, teu Deus, te exaltará sobre todas as
nações da terra”  Deuteronômio 28:1

Dados do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) divulgados nesta
semana revelam que o estado de
São Paulo tem 34.104.226 elei-
toras e eleitores aptos a votar
nas eleições 2026, o que corres-
ponde a maior parte do eleito-
rado do país - 159.745.463 elei-
tores. O estado concentra
21,48% de quem vota.

A capital paulista apresenta
a maior parte do eleitorado, com
9.135.407 votantes (26,7%), se-
guido de Guarulhos, com
948.410 eleitores, e de Campi-
nas, com 870.672.

A maioria do eleitorado é
composto por mulheres, 18,1 mi-
lhões de eleitoras, 53% do total.
Os homens correspondem a 47%
do eleitorado, com 15,9 milhões.

Em relação à faixa etária, a
maior parte dos votantes tem de
40 a 44 anos (3,48 milhões). Em
seguida aparece a faixa etária en-
tre 45 e 49 anos (3,38 milhões) e,
em terceiro lugar estão os que têm
de 35 a 39 anos (3,23 milhões).

Há outros 8,5 milhões de elei-
tores acima dos 60 anos, sendo
que, desses, 45,72% têm 70 anos
ou mais. Os eleitores menores de
18 anos somam 180.229 pessoas.
Entre os jovens, apenas poderão
votar aqueles que tenham com-
pletado 16 anos antes da data do
primeiro turno (4 de outubro).

Do total de eleitores do esta-
do, 87,08% estão sujeitos ao
voto obrigatório, o equivalente
a 29.698.450 eleitoras e eleito-
res. Já 12,92% (4.405.776) têm

voto facultativo.
Quanto ao nível de escolari-

dade, o ensino médio completo
constitui o grupo mais expressi-
vo entre os eleitores de São Pau-
lo, que abrange 33,45% do con-
tingente. Em seguida, estão os
que têm ensino fundamental in-
completo (17,53%) e ensino mé-
dio incompleto (16,67%). O total
de eleitores que concluíram o
ensino superior chega a 5.133.353
pessoas, representando 15,05%
da base eleitoral.

O levantamento da Justiça
Eleitoral aponta ainda que 2,85%
do público apto a votar declarou
apenas saber ler e escrever. Por
fim, as pessoas analfabetas cor-
respondem a 1,68% do eleitora-
do no estado, perfazendo um to-

tal de 574.211 votantes.
De acordo com o TSE, o elei-

torado indígena no estado do-
brou de 2024 para 2026, com au-
mento de 3.706 para 7.492, o que
representa um crescimento de
102,1%. O número de eleitores
quilombolas cadastrados também
aumentou, passando de 2.180
para 3.941, um avanço de 80,7%.

No território paulista, 12.331
cidadãos estão aptos a exercer o
direito de voto fazendo uso do
nome social. A parcela equivale a
32% dos 38.472 registros dessa
natureza em todo o país, em con-
formidade com as diretrizes regu-
latórias que asseguram a identifi-
cação de pessoas transexuais, tra-
vestis e transgêneras nos docu-
mentos oficiais de votação pelo
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nome com o qual se identificam.

Brasil
O TSE também divulgou nesta

semana que o Brasil tem

158.745.463 pessoas aptas a votar
nas próximas eleições, em outubro,
um crescimento de 2.291.452
(1,46%) em comparação ao pleito
de 2022. (Agência Brasil)

Justiça manda prefeitura de
São Paulo liberar Uber Moto

O Tribunal de Justiça de São
Paulo determinou, no início da
noite da terça-feira (21), que a
prefeitura de São Paulo faça, em
até 48 horas, o credenciamento
da Uber para prestar o serviço de
moto por aplicativo.

O caso foi julgado pela juíza
Patrícia Persicano Pires, da 16ª
Vara da Fazenda Pública de São
Paulo. Ela rejeitou os motivos
apresentados pelo órgão muni-
cipal para impedir o funcionamen-
to do serviço.

Se houver descumprimento da
decisão, a prefeitura está sujeita à
multa diária de R$ 5 mil, que pode
atingir, por ora, o teto de R$ 500
mil. O município pode recorrer.

A utilização de motocicletas
para transporte de passageiros foi
proibida na cidade de São Paulo

em 2023. O impedimento veio por
meio de um decreto assinado pelo
prefeito Ricardo Nunes. Segundo
ele, a modalidade apresenta riscos
para passageiros devido aos al-
tos índices de acidentes envol-

vendo motocicletas na capital.
Desde então, a Uber trava

uma disputa judicial sobre a uti-
lização de mototáxis. A empresa
recorreu à Política Nacional de
Mobilidade Urbana, que, no seu

entendimento, autoriza a modali-
dade no país. A 99 desistiu de
oferecer o serviço.

Em nota, a Uber destaca que,
“na decisão, a magistrada desta-
cou o comportamento contradi-
tório da administração municipal
ao levantar questionamentos
burocráticos de última hora so-
bre a declaração de seguro, como
ausência de assinatura, que não
haviam sido questionados em
fases anteriores e que extrapolam
o que já havia sido julgado”.

A empresa também reafirmou
seu compromisso com a seguran-
ça dos usuários e prestadores
de serviço. A prefeitura de São
Paulo ainda não enviou à Agên-
cia Brasil posicionamento a res-
peito da decisão da Justiça.
(Agência Brasil)
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Inscrições abertas para curso gratuito
de liderança para mulheres com deficiência

As inscrições para a 15ª edi-
ção do curso de Liderança e

Empoderamento Feminino se-
guem abertas até o dia 10 de

agosto. O curso é gratuito, tem
duração de 15 horas e oferece
certificado de conclusão.

A formação promovida pela
Secretaria de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência
(SEDPcD) dentro do Programa
Todas In Rede tem como obje-
tivo incentivar a independên-
cia e a autonomia das mulhe-
res com deficiência, ao tratar
de temas fundamentais que
vão desde renda e trabalho, até
direitos e atuação política.

Oferecidas na modalidade pre-
sencial e virtual, por meio de pla-
taforma acessível em Libras e au-
diodescrição, as aulas são gratui-
tas e ocorrem nos dias 17, 19, 24,
26 e 31 de agosto de 2026, às se-
gundas e quartas, das 19h às 22h.

A iniciativa tem parceria
com a Associação Amigos
Metroviários dos Excepcio-

nais (AME) e integra a Escola
da Inclusão, plataforma de ca-
pacitações on-line e acessíveis
desenvolvida em conjunto com
a Universidade Virtual do Es-
tado de São Paulo – Univesp.

Segundo dados do Obser-
vatório dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, mais de
1,6 milhão de mulheres com
deficiência residem no esta-
do de São Paulo.

Serviço
Inscrições para o curso de

Liderança e Empoderamento
Feminino do programa TODAS
in-Rede

Data de inscrições: até o
dia 10 de agosto

Aulas: nos dias 17, 19, 24,
26 e 31 de agosto de 2026, às
segundas e quartas, das 19h às
22h. (Governo de SP)
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Segundo dados do Observatório dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, mais de 1,6 milhão de mulheres com deficiência
residem no estado de São Paulo

CDHU abre inscrições para seleção de mil
famílias com renda de até 10 salários mínimos
para aquisição do primeiro imóvel na capital
Para participar, os interessa-

dos devem atender a alguns cri-
térios, como ter renda mensal de
um a dez salários mínimos

A Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
(CDHU) abriu a inscrição para
famílias da capital paulista inte-
ressadas em adquirir o primeiro
imóvel. Serão mil unidades distri-
buídas por 15 empreendimentos
em todas as regiões da cidade. A
concessão ocorrerá por meio de
processo seletivo, com inscrições
a serem realizadas no site da
CDHU (www.cdhu.sp.gov.br) até
as 17h do dia 30 de julho.

Para participar, os interessados
devem atender a alguns critérios,
como ter renda mensal de um a dez
salários mínimos, não ser proprie-
tário de imóvel, morar ou trabalhar
a pelo menos cinco anos no muni-
cípio onde o empreendimento de
interesse está localizado e não ter
sido atendido por nenhum outro
programa habitacional.

A CDHU atua como agente
financeiro, com financiamento
por meio de Carta de Crédito As-
sociativa (CCA), com condições
de pagamento facilitada, seguin-
do as diretrizes da nova Política
Habitacional do Estado de São
Paulo, com juro zero para famíli-

as com renda mensal de até cin-
co salários mínimos. As presta-
ções são calculadas conforme a
renda familiar. Os beneficiários
podem optar pelo comprometi-
mento de 20% da renda, com par-
celas corrigidas apenas pela in-
flação (IPCA), ou de 30% da ren-
da em parcelas fixas, sem reajus-
te durante todo o financiamento.
A menor parcela é de R$ 324,20.

As cartas de crédito serão li-
beradas para aquisição de unida-
des em 15 empreendimentos que
estão em construção ou ainda na
planta, distribuídos no centro de
São Paulo, e nas zonas Leste, Nor-
te, Sul e Oeste. Serão 639 unidades
de Habitação de Interesse Social –
1 (HIS-1), voltadas a famílias com
renda de até três salários mínimos;
291 unidades de HIS-2 (renda de
três a seis salários mínimos); e 70
unidades de Habitação de Merca-
do Popular (HMP), com renda en-
tre seis e dez salários mínimos.

A produção de moradias para
essas três faixas de renda é pre-
vista na legislação que rege a
política habitacional paulista e o
plano de negócios da CDHU, com
o objetivo de ampliar o atendi-
mento e viabilizar novos proje-
tos habitacionais a partir da re-
ceita proveniente das parcelas

mensais do financiamento das
famílias contempladas.

Durante a fase de obras, as
famílias são isentas de qualquer
encargo financeiro. A primeira
prestação do financiamento é
paga apenas 30 dias após a en-
trega das chaves. Das unidades,
7% será destinada a pessoas com
deficiência e 5% a pessoas ido-
sas, conforme observa a legisla-
ção. As demais serão distribuí-
das para a demanda em geral,
conforme a classificação.

Para se inscrever, é preciso
acessar o site da CDHU e clicar
no botão que leva à página de
inscrições. Em seguida, o interes-
sado deve selecionar o número
do edital e/ou o empreendimen-
to para o qual deseja se inscre-
ver e selecionar a opção “inscri-
ção”, seguindo as orientações.

Será enviado o código de
acesso por SMS ou para o e-mail
informado, o qual deverá ser usa-
do para validar no menu “validar
meu código de acesso”.  Após a
validação, será aberto o formulá-
rio de inscrição. Todos os campos
deverão ser preenchidos. Ao con-
cluir a inscrição, será enviado por
e-mail os dados cadastrados pela
família e o número da inscrição.

A seleção dos beneficiários

ocorrerá de forma classificatória,
levando em consideração alguns
critérios para pontuação, sendo
eles:   * Três pontos para famílias
com crianças na primeira infância
(até sete anos de idade incomple-
tos);   * Um ponto para casais jo-
vens que tenham entre 18 e 35 anos
incompletos;  * Um ponto para fa-
mílias que recebem auxílio-moradia
da CDHU;   * Um ponto para famí-
lias que moram ou trabalham em
um raio de até 1,5 quilômetros do
empreendimento de interesse.

Caso haja empate entre as fa-
mílias, outros requisitos serão
levados em consideração para
desempate, como o maior núme-
ro de crianças na primeira infân-
cia ou a menor idade do filho
mais novo, conforme descrito no
edital. Caso seja impossível es-
tabelecer um desempate após a
aplicação dos requisitos, será re-
alizado sorteio para definir a or-
dem de classificação.

As medidas têm por objetivo
estimular a fixação de famílias aos
bairros, que poderão criar víncu-
los com a comunidade e se estabe-
lecer nos territórios. Dessa forma,
a medida se caracteriza como, além
da provisão habitacional, um ve-
tor de desenvolvimento local para
esses bairros.  (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Já que optaram pela política do mundo, vereadores/as [identi-

ficados/as como cristãos] deveriam imitar o Caráter de DEUS e as
Éticas do Cristo ... pois a Literatura Bíblica diz que nenhum siste-
ma é incorruptível

.
PREFEITURA (São Paulo)
Já que optou pela política do mundo, o prefeito Ricardo Nunes

[identificado como cristão] deveria imitar o Caráter de DEUS e as
Éticas do Cristo ... pois a Literatura Bíblica diz que nenhum siste-
ma é incorruptível

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Já que optaram pela política do mundo, deputados/as [identi-

ficados/as como cristãos] deveriam imitar o Caráter de DEUS e as
Éticas do Cristo ... pois a Literatura Bíblica diz que nenhum siste-
ma é incorruptível

.
GOVERNO (São Paulo)
Já que optou pela política do mundo, o governador Tarcísio

Freitas [identificado como cristão] deveria imitar o Caráter de DEUS
e as Éticas do Cristo ... pois a Literatura Bíblica diz que nenhum
sistema é incorruptível

.
CONGRESSO (Brasil)
Já que optaram pela política do mundo, deputados/as e sena-

dores/as [identificados/as como cristãos] deveriam imitar o Cará-
ter de DEUS e as Éticas do Cristo ... pois a Literatura Bíblica diz
que nenhum sistema é incorruptível

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Já que optaram pela política do mundo, o presidente Lula e o

vice Alckmin [identificados como cristãos] deveriam imitar o Cará-
ter de DEUS e as Éticas do Cristo ... pois a Literatura Bíblica diz
que nenhum sistema é incorruptível

.
PARTIDOS (Brasil)
Já que optaram pela política do mundo, donos/as ou sócios/as

preferenciais das legendas [identificados/as como cristãos] deve-
riam imitar o Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo ... pois a Litera-
tura Bíblica diz que nenhum sistema é incorruptível

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Já que há membros das carreiras jurídicas [identificados/as

como cristãos] que optaram pelas políticas do mundo, deveriam
imitar o Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo ... pois a Literatura
Bíblica diz que só ao Cristo Compete a Justa Justiça

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Tarifaço de 25% dos EUA
sobre o Brasil começa a valer
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Começou a vigorar na quar-
ta-feira (22) a tarifa adicional de
25% aplicada pelo governo de
Donald Trump sobre produtos
brasileiros. O tarifaço atinge cer-
ca de 20% das exportações do
Brasil para os Estados Unidos. 

A estimativa do valor total
das exportações afetadas varia
entre US$ 7,2 bilhões e US$ 11
bilhões, segundo cálculos da
Agência Brasileira de Promoção
das Exportações e Investimentos
(Apex-Brasil) e da Câmara Ame-
ricana de Comércio para o Brasil
(Armcham Brasil).

Entre os 2,3 mil produtos afe-
tados, a maioria integra os seto-
res de eletroeletrônicos; máqui-
nas e equipamentos; autopeças
e calçados. Praticamente, 700
produtos estão isentos da tarifa,
número superior aos 615 previs-
tos durante as negociações.

Segundo o governo, o mer-
cado estadunidense é o principal
destino das exportações brasilei-
ras de eletroeletrônicos. O país
responde por cerca de um quarto
das vendas externas do setor de
máquinas e equipamentos.

Os estados de São Paulo (SP)
e Santa Catarina (SC) concentram
52% do impacto do tarifaço dos
EUA, com o estado economica-
mente mais forte do país concen-
trando, sozinho, 41,6% do total
do valor das exportações afeta-
das. Santa Catarina, porém, tem
situação mais crítica, com 68%
das exportações aos EUA atingi-
das pela medida da Casa Branca,
segundo dados da Apex-Brasil.

O tarifaço adotado pelo go-
verno Trump baseou-se em um
processo conduzido pelo Escri-
tório do Representante Comerci-
al dos EUA (USTR, na sigla em

inglês), que alega que o Brasil
detém práticas “desleais” no co-
mércio com os norte-americanos.

Os estadunidenses elenca-
ram seis temas para decidir so-
bre a taxação: pagamentos ele-
trônicos (pix) e regulação de
redes sociais; desmatamento
ilegal; acesso ao mercado de
etanol; combate à corupção;
proteção da propeidade inte-
lectual; acordos preferenciais
com México e Índia.

O governo brasileiro rejeita as
justificativas usadas para a taxa-
ção e argumenta que elas têm
motivação política e não condi-
zem com a realidade. Segundo o
ministro das relações exteriores,
Mauro Vieira, os negociadores
dos EUA pediam a abertura total
de mercados sem contrapartida.

Em resposta ao tarifaço, o
governo brasileiro anunciou que

retomará o programa de apoio aos
setores afetados com linha de
crédito para capital de giro, in-
vestimentos e com apoio para
escoamento de produtos a ou-
tros clientes e países. Avalia
também flexibilizar temporaria-
mente regras do regime de isen-
ção, suspensão ou restituição
de tributos para insumos usa-
dos na produção de mercadori-
as para exportação.

Já a Apex-Brasil prevê a di-
vulgação, em agosto, de um pla-
no de R$ 130 milhões para diver-
sificar as exportações do Brasil,
principalmente, para União Euro-
peia, países que integram a As-
sociação de Nações do Sudeste
Asiático (Asean), como Indoné-
sia, Malásia, Tailândia, Vietnã,
além de nações da Ásia Central,
como Cazaquistão e Uzbequis-
tão. (Agência Brasil)

Decreto adia exigência de CNPJ para
autônomos e produtores rurais

Os autônomos, produtores
rurais e prestadores de serviços
poderão esperar mais seis meses
para se adaptarem à reforma tri-
butária. A publicação do Decreto
nº 13.075, de 21 de julho de 2026,
oficializou o adiamento da obri-
gatoriedade de inscrição no Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica (CNPJ) e da emissão de do-
cumentos fiscais por pessoas fí-
sicas que precisam pagar a Con-
tribuição sobre Bens e Serviços
(CBS), tributo que entrará em vi-
gor no próximo ano.

Originalmente previstas
para julho, as novas exigênci-
as passarão a valer somente em
1º de janeiro de 2027, amplian-
do o prazo para adaptação de
contribuintes, administrações
tributárias e desenvolvedores
de sistemas.

No fim de junho, a Receita Fe-
deral e o Comitê Gestor do Impos-
to sobre Bens e Serviços (CGIBS)
anunciaram o adiamento.

O decreto que oficializou a me-
dida nesta semana altera dispositi-
vos do Decreto nº 12.955/2026, que
regulamenta a CBS na reforma tri-
butária sobre o consumo.

O que muda
Com a prorrogação, a obriga-

toriedade de inscrição no CNPJ e
da emissão dos documentos fis-
cais eletrônicos passa a atingir, a
partir de 2027: pessoas físicas na
condição de contribuintes ou
responsáveis tributários da CBS;
produtores rurais pessoas físicas
enquadrados na regulamentação
da contribuição.

Até 31 de dezembro de 2026,
continuam válidos os atuais me-
canismos de identificação fiscal
utilizados pelas pessoas físicas nas

operações abrangidas pela CBS.

Mais prazo
Segundo a Receita Federal, o

adiamento permitirá concluir o
desenvolvimento de um sistema
simplificado de inscrição no
CNPJ, além de oferecer mais tem-
po para adaptação tecnológica ao
novo modelo tributário.

A proposta é criar um proces-
so semelhante ao utilizado atual-
mente pelo Microempreendedor
Individual (MEI), com cadastro
mais simples, digital e integrado
aos sistemas de emissão de do-
cumentos fiscais eletrônicos.

Também estão previstos: dis-
ponibilização de ambiente de tes-
tes (sandbox); publicação de
manuais técnicos; orientações
operacionais aos contribuintes e
empresas desenvolvedoras.

O novo sistema deverá ser lan-
çado em novembro de 2026, antes
do início da obrigatoriedade.

A exigência faz parte da imple-
mentação da Reforma Tributária
sobre o consumo, que criou a CBS,
administrada pela União, e o Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS),

gerido por estados e municípios.
O objetivo é padronizar a

identificação dos contribuintes e
integrar os sistemas eletrônicos
de fiscalização e emissão de do-
cumentos fiscais.

A obrigatoriedade, porém,
não alcança todas as pessoas fí-
sicas. Ela será aplicada apenas
àquelas que exercem atividade
econômica sujeita às regras da
CBS e do IBS.

A reforma também criou a figu-
ra do nanoempreendedor, destina-
da a trabalhadores de menor porte.

Estão dispensadas da condi-
ção de contribuintes da CBS e do
IBS as pessoas físicas com fatu-
ramento anual de até R$ 40,5 mil,
equivalente à metade do limite de
receita do MEI. Nesses casos,
não há obrigação de inscrição no
CNPJ para fins tributários.

Especialistas, contudo, ava-
liam que fornecedores de bens e
serviços poderão enfrentar pres-
são do mercado para aderir ao ca-
dastro, já que empresas contratan-
tes tendem a exigir nota fiscal para
aproveitar créditos tributários pre-
vistos no novo sistema.

Quem já é Microempreende-
dor Individual (MEI) continuará
utilizando o CNPJ existente, sem
necessidade de nova inscrição.

Produtor rural
Para os produtores rurais, a

obrigatoriedade de inscrição no
CNPJ valerá para aqueles com
receita bruta anual superior a R$
3,6 milhões.

A regulamentação aplicável
aos produtores com faturamento
inferior a esse limite ainda será
detalhada pelo governo.

21 de julho de 2026: publica-
ção do Decreto nº 13.075; 22 de ju-
lho de 2026: publicação da norma
no Diário Oficial da União; Novem-
bro de 2026: previsão de lançamen-
to do sistema simplificado de ins-
crição no CNPJ; 1º de janeiro de
2027: início da obrigatoriedade de
inscrição no CNPJ e emissão de
documentos fiscais para os casos
previstos na legislação.

Quem será afetado
A mudança alcança principal-

mente pessoas físicas que exer-
cem atividade econômica habitu-
al e precisam emitir documentos
fiscais. São Elas: autônomos com
faturamento anual superior a R$
40,5 mil; prestadores de serviços
com receita acima de R$ 40,5 mil
por ano; produtores rurais com
faturamento superior a R$ 3,6 mi-
lhões anuais; fornecedores de
bens ou serviços enquadrados
nas regras da CBS e do IBS.

Em regra, trabalhadores com
carteira assinada, aposentados
sem atividade econômica pró-
pria, consumidores finais e inves-
tidores pessoa física não serão
alcançados pela exigência.
(Agência Brasil)
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CNI mantém projeção de alta
de 2% do PIB para este ano

A Confederação Nacional da
Indústria (CNI) manteve em 2% a
projeção de crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma de
bens e serviços produzidos no
país) brasileiro para este ano. A
estimativa consta no Informe
Conjuntural do 2º Trimestre, di-
vulgado na quarta-feira (22).

A entidade prevê que a eco-
nomia deve continuar avançando
em ritmo moderado, impulsiona-
da principalmente pela indústria
extrativa, pelo agronegócio e pela
resiliência do setor de serviços.

Apesar do cenário positivo
para alguns segmentos, a confe-
deração alerta que juros eleva-
dos, inflação persistente, custos
de produção mais altos e o au-
mento das importações devem li-
mitar uma recuperação mais ro-
busta da atividade econômica.

Em nota, o diretor de Econo-
mia da CNI, Mario Sergio Telles,
destacou que o crescimento con-
tinuará sustentado pelos setores
ligados às commodities e por es-
tímulos à demanda. Segundo ele,
a política monetária restritiva e as
fragilidades fiscais permanecem
como entraves para uma expan-
são mais acelerada.

A CNI também revisou para
cima a projeção da inflação para
este ano. A expectativa é de que
alimentos, combustíveis e a in-
flação de serviços mantenham
pressão sobre os preços ao con-

sumidor.
O cenário fiscal também pre-

ocupa a entidade. Embora a arre-
cadação federal deva crescer, o
aumento das despesas públicas
deve manter as contas do gover-
no no vermelho, elevando o en-
dividamento do país.

Indicadores:  PIB: 2%; IPCA:
de 4,4% para 5%; Receita líquida
federal: 5,8% acima da inflação;
Despesas federais: 4,5% acima
da inflação; Déficit primário em
2026: R$ 55,3 bilhões; Dívida pú-
blica: 82% do PIB.

A CNI revisou para cima a ex-
pectativa de crescimento da in-
dústria este ano, impulsionada
principalmente pela atividade ex-
trativa, beneficiada pelo aumento
da produção de petróleo e menos
afetada pelos juros elevados.

Na indústria de transforma-
ção, apesar da melhora na proje-
ção, o setor continua pressiona-
do pelo avanço das importações,
pelos juros altos e pelo aumento
dos custos decorrentes da guer-
ra no Oriente Médio. Apenas sete
dos 24 segmentos industriais
apresentam crescimento, segun-
do a entidade.

A construção civil deve ga-
nhar impulso com medidas gover-
namentais voltadas ao crédito
habitacional e aos investimentos
em infraestrutura.

Projeções: PIB industrial: de
1,6% para 2,1%; Indústria extra-

tiva: de 7,8% para 9,1%; Indús-
tria de transformação: de 0,3%
para 0,6%; Construção civil: de
1,3% para 1,5%.

A expectativa de uma nova sa-
fra recorde, especialmente de soja,
aliada ao crescimento da produção
animal, levou a CNI a elevar pela
segunda vez consecutiva a proje-
ção para a agropecuária.

Mesmo diante do aumento
dos custos de insumos provoca-
do pelo conflito no Oriente Mé-
dio, o setor deve apresentar de-
sempenho superior ao previsto
anteriormente.

Projeções do agro e serviços:
Agropecuária: de 1,1% para 1,8%;
Serviços: de 2,1% para 1,9%.

O setor de serviços continua
sendo sustentado pelo mercado
de trabalho, pelas vendas do vare-
jo e pelos segmentos de informa-
ção e comunicação. No entanto, o
aumento da inadimplência das fa-
mílias, o maior endividamento e os
juros elevados reduziram a expec-
tativa de crescimento.

Diante da inflação persisten-
te e da piora do cenário fiscal, a
CNI reduziu a expectativa de que-
da da taxa básica de juros.

Agora, a previsão é de ape-
nas dois cortes de 0,25 ponto
percentual ao longo de 2026.

Projeção para a Selic: Taxa
atual: 14,25% ao ano;  Fim de
2026: de 12,75% para 13,75% ao
ano;  Juros reais (acima da infla-

ção) estimados: 9,2%
    Juro neutro (que não afeta

o PIB) estimado: 5%
Segundo a entidade, caso as

projeções se confirmem, a políti-
ca monetária permanecerá em ní-
vel bastante restritivo durante
todo o próximo ano.

No ambiente internacional, a
guerra no Oriente Médio conti-
nua sendo apontada como o
principal fator de risco para a eco-
nomia brasileira. O conflito ele-
vou os custos de combustíveis,
energia e fertilizantes, embora a
CNI avalie que essa pressão pos-
sa diminuir ao longo do ano di-
ante do aumento esperado da
oferta mundial de petróleo.

Outro ponto de atenção é o
avanço das importações de
bens de consumo, que ocorre
em meio à desaceleração da in-
dústria nacional.

Comércio exterior: Importações
de bens de consumo: 16% no pri-
meiro semestre; Importações to-
tais: US$ 306 bilhões (5,2%); Ex-
portações: US$ 383,9 bilhões
(9,5%);  Superávit da balança co-
mercial: US$ 77,9 bilhões (30,4%).

A entidade ressalta, porém,
que esse cenário poderá ser alte-
rado caso avancem as tarifas im-
postas pelos Estados Unidos
sobre produtos brasileiros, fator
que pode afetar o desempenho
das exportações ao longo de
2026. (Agência Brasil)

A mineradora Vale anunciou
na última terça-feira (21) um au-
mento de 20,9% na produção de
minério de ferro em relação aos
três primeiros meses deste ano.

Em comparação ao trimestre
de 2025, o aumento persiste, mas
é tímido, de 0,8%. Conforme a
companhia, o segundo trimes-
tre foi o melhor desde 2018 para
a produção do ativo.

O volume produzido para o
minério de ferro foi de 84,3 mi-
lhões de toneladas, movido por
produções recorde nas usinas
do Pará, a S11D, e por volumes
considerados adicionais das mi-
nas de minas de Capanema, em
Ouro Preto (MG), e Vargem Gran-
de 1 (VGR1), em Nova Lima (MG).

Já as vendas do minério so-
maram 79,7 milhões de tonela-
das, espelhando a venda de es-
toques e o aumento da produ-
ção, disse a empresa em relató-
rio. A alta anual foi de 3,1% e de
16,1% na comparação com o
primeiro trimestre deste ano.

A mineradora afirma que o
resultado das vendas se deve
principalmente à venda de esto-
ques formados nos períodos an-
teriores ao aumento da produção.

Apesar disso, a produção de
pelotas —esferas minúsculas
produzidas a partir do minério
de ferro, utilizadas na indústria
siderúrgica— caiu 7%, totali-
zando 7,3 milhões de toneladas.
Segundo a empresa, isso se deu
pela suspensão das operações
das plantas de Omã durante
parte do trimestre, impulsiona-
da primeiro por manutenções, e
depois pela escalada de confli-
tos na região.

No país do Oriente Médio,
há uma fábrica de pelotas, com
capacidade de 9 milhões de to-

Vale tem crescimento de
20,9% na produção de minério
de ferro no segundo trimestre

neladas, além de centro de dis-
tribuição.

A multinacional brasileira
também registrou aumento na
área dos metais básicos. O co-
bre, usado na fabricação de fios
e cabos elétricos, atingiu a me-
lhor produção para um segun-
do trimestre desde 2017, com
98.400 mil toneladas.

O níquel, utilizado no merca-
do principalmente para a produ-
ção de aço inoxidável e baterias
recarregáveis, teve o melhor re-
sultado para um segundo trimes-
tre desde 2020, aponta a compa-
nhia, com 42 mil toneladas.

Além dos números sobre a
produção e a venda dos metais,
a empresa conta nesta quarta-
feira (22) com uma assembleia
extraordinária para decidir o
próximo presidente do conse-
lho de administração da maior
produtora de minério de ferro
do mundo.

Após a renúncia do antigo
presidente, Daniel Stieler, por
conta da pressão da Previ (Cai-
xa de Previdência dos Funcio-
nários do Banco do Brasil), mai-
or acionista da mineradora,
Manuel Lino Silva de Sousa
Oliveira, o Ollie, está à frente de
Marcelo Gasparino na disputa
pela chefia do conselho de ad-
ministração da mineradora. Ollie
é apoiado pela Previ e conside-
rado o “candidato do governo.”

O mapa de votação divulga-
do na terça-feira (21) já tem os
votos da Previ, responsável pela
indicação de Ollie, o que leva alia-
dos de Gasparino a crer na possi-
bilidade de virada com os votos
de acionistas estrangeiros, que
serão anunciados pelo banco JP
Morgan na assembleia desta quar-
ta. (Folhapress)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) anunciou na quar-
ta-feira (22) mais R$ 13,5 bilhões
em ajuda a empresas afetadas
pelo tarifaço imposto pelos Esta-
dos Unidos contra produtos bra-
sileiros. Além dos recursos que
serão destinados à nova etapa
do plano Brasil Soberano, have-
rá aporte do BNDES (Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social).

O anúncio está marcado para
as 15h no Palácio do Planalto.
Será a terceira fase do programa
Brasil Soberano. Na mesma sole-
nidade do anúncio, o presidente
da República sancionará o proje-
to, derivado de uma medida pro-
visória, que instituiu a segunda
fase do projeto.

O montante de recursos da
nova fase do programa foi ante-
cipado pelo jornal Valor Econô-
mico e confirmado pela reporta-
gem.

Na terça-feira (21), setores da
economia afetados pelo tarifaço
pediram à cúpula do governo a
imposição de barreiras à impor-
tação de produtos chineses, am-
pliação de programas de crédito
e negociações com os Estados
Unidos para tentar reverter as
taxas sem recorrer a medidas de
reciprocidade.

O novo tarifaço imposto pelo
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, começa a valer
nesta quarta. A nova taxa, anun-
ciada na semana passada, é de
25%. Há uma lista de exceções
com cerca de 2.100 itens que in-
cluem carne, café, laranja e suco
de laranja e partes para a fabrica-
ção de aviões, produtos impor-
tantes para a pauta exportadora
brasileira.

Como mostrou a Folha de S.
Paulo, o BNDES pediu ao Minis-
tério da Fazenda a liberação de
R$ 7,25 bilhões extras para refor-
çar as linhas de crédito criadas
pelo governo federal para redu-
zir os efeitos do tarifaço.

Segundo o banco, as linhas
permitem financiar até 100% dos
investimentos, com prazo de pa-
gamento de até 20 anos e carên-
cia de até quatro anos, no caso
de projetos de investimento. As

Lula anuncia mais R$ 13,5 bi
em auxílio a empresas afetadas

pelo tarifaço
taxas de juros variam conforme a
modalidade e o perfil da empre-
sa, mas o banco estima custos
finais entre 7,9% e 13,5% ao ano
para investimentos e de 10,2% a
15,7% ao ano nas operações de
capital de giro.

O Plano Brasil Soberano é um
programa de crédito criado em
2025 pelo governo federal para
ajudar empresas brasileiras afe-
tadas pelo tarifaço imposto pe-
los Estados Unidos e os impac-
tos da guerra no Oriente Médio.

Em 2026, foram disponibiliza-
dos R$ 21 bilhões em financia-
mentos, sendo R$ 15 bilhões com
recursos do Tesouro, pelo FGE
(Fundo de Garantia à Exportação)
e outros R$ 6 bilhões pelo BN-
DES (Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social).

O programa oferece quatro
modalidades de crédito. A princi-
pal é voltada a projetos de inves-
timento, como construção de fá-
bricas, ampliação de plantas in-
dustriais e modernização de ins-
talações. Nessa linha, o financia-
mento pode cobrir até 100% do
projeto, com pagamento em até
20 anos e carência de até quatro
anos. Há também uma linha para
capital de giro, destinada a refor-
çar o caixa das empresas, com
prazo de até cinco anos e carên-
cia de até dois anos.

Outra parte é voltada a capi-
tal de giro de exportações, além
de uma linha destinada à aquisi-
ção de máquinas e equipamen-
tos, que também pode ser paga
em até cinco anos, com carência
de até um ano.

Além de prazos mais longos,
seu principal atrativo é o custo
do crédito. As taxas variam con-
forme a modalidade e o perfil da
empresa, mas o BNDES estima
juros finais entre 7,9% e 13,5%
ao ano para projetos de inves-
timento e entre 10,2% e 15,7%
ao ano para operações de capi-
tal de giro.

A ideia é oferecer condições
mais vantajosas do que as nor-
malmente encontradas no mer-
cado privado, para que as em-
presas mantenham seus planos
e se blindem da instabilidade.
(Folhapress)
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A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação - Reunião de Sócios a ser realizada em 25/08/26
Nos termos do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, §8º do Contrato Social, ficam os sócios da 
A. Cury Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar 
por videoconferência através do link a ser encaminhado aos sócios, no dia 25/08/2026, às 10h, em 1ª convocação, ou às 
10h30, em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da 
Administração relativas ao exercício social de 31/12/25; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social de 31/12/25; (iii) ratificar a declaração do saldo de lucros acumulados até 30/12/25 para distribuição até 
31/12/28; (iv) ratificar as doações da nua-propriedade de quotas sociais realizadas pelo sócio Antonio Chohfi Cury em 
favor de Alex Chohfi Cury e Anthony Chohfi Cury, formalizadas por Escrituras Públicas de Doação lavradas em 23/12/25 
no 14º Tabelião de Notas de SP, com a anuência da usufrutuária vitalícia Jeannette Chohfi Cury; e (v) aprovar a minuta de 
alteração e consolidação do contrato social da Sociedade para fins de assinatura e registro. Nos termos do art. 1.078, §1º 
do Código Civil, serão enviados por e-mail em até 30 dias antes da realização da Reunião de Sócios, cópia das demonstrações 
financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício social de 31/12/25. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação - Reunião de Sócios a ser realizada em 25/08/26
Nos termos do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, §8º do Contrato Social, ficam os sócios 
da AC Real State Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para participar da reunião de 
sócios, a se realizar por videoconferência através do link a ser encaminhado aos sócios, no dia 25/08/26, às 11h, 
em 1ª convocação, ou às 11h30, em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) contas da Administração relativas ao exercício social de 31/12/25; (ii) balanços e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social de 31/12/25; (iii) ratificar as doações da nua-propriedade de quotas sociais 
realizadas pelo sócio Antonio Chohfi Cury em favor de Alex Chohfi Cury e Anthony Chohfi Cury, formalizadas por 
Escrituras Públicas de Doação lavradas em 23/12/25 no 14º Tabelião de Notas de SP, com a anuência da usufrutuária 
vitalícia Jeannette Chohfi Cury; e (iv) aprovar a minuta de alteração e consolidação do contrato social da Sociedade 
para fins de assinatura e registro perante a JUCESP. Nos termos do art. 1.078, §1º do Código Civil, serão enviados 
por e-mail em até 30 dias antes da realização da Reunião de Sócios, cópia das demonstrações financeiras e demais 
documentos pertinentes ao exercício social de 31/12/25. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - NIRE 35.300.667.450

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da YVY INVESTIMENTOS S.A., CNPJ/MF nº 51.971.130/0001-02 (“Companhia”), por este 
Edital, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada, em 
1ª convocação, no dia 31/07/2026, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano, 960, 
8º andar, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 04534-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a 
ordem do dia: (i) em Assembleia Geral Ordinária: (a) as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (b) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2025; (c) declaração dos dividendos fixos atribuídos à ação preferencial Classe A 
referentes ao ano-calendário de 2026, a serem pagos à conta da reserva de capital, nos termos do Artigo 8º 
do Estatuto Social da Companhia; e (ii) em Assembleia Geral Extraordinária: (a) o aumento do capital social da 
Companhia em R$ 31.860.071,44, mediante a emissão de 1.957 novas ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo 98 ações ordinárias e 1.859 ações preferenciais Classe C; (b) a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o referido aumento de capital, caso aprovado; e (c) a autorização aos 
administradores da Companhia para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das 
deliberações acima, caso aprovadas. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os 
documentos necessários à análise dos temas relativos às deliberações acima descritas. Caso não possa 
comparecer, solicitamos que nomeie um representante legal, nos termos da lei e do Acordo de Acionistas da 
Companhia, para participar em seu lugar. Por favor, se for o caso, envie-nos antecipadamente a procuração 
devidamente assinada para que possamos garantir a sua participação efetiva na assembleia, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas da Companhia.São Paulo, 16/07/2026. Gustavo Henrique Moreira Montezano

OAXACA INCORPORADORA LTDA.
CNPJ 08.766.670/0001-25 - NIRE 35221341527

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira 
de Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.741.914,00 para 
R$ 2.741.914,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 019 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 18.547.045/0001-46 - NIRE 35227710281

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira 
de Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 33.334.271,00 para 
R$ 29.334.271,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 097 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 35.744.486/0001-57 - NIRE 35235756279

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira 
de Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.718.406,00 para 
R$ 2.818.406,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Palermo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.223.053/0001-25 - NIRE 35222570970

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira 
de Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.518.851,00 para 
R$ 1.218.851,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A.
CNPJ nº 18.587.586/0001-06

Demonstrações financeiras - Para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 (Valores em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento 
HU S.A. (“Edenred Mobilidade” ou “Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, 
iniciou suas operações em 30 de julho de 2013, como B2B Com. Eletrônico de Peças S.A., 
tendo sua denominação social alterada no dia 27 de dezembro de 2022, com sede na ci-
dade de Campo Bom, estado do Rio Grande do Sul, na rua Machado de Assis, 50, prédio 3 
- Sala 201, tendo como única acionista e controladora a Repom Holding Financeira S.A., 
e ambas integram o Grupo Edenred, controlado pela Edenred Brasil Participações S.A. A 
Edenred Mobilidade tem como objeto a emissão de instrumentos de pagamentos pré-pagos 
para pagamento de pedágio eletrônico, na qualidade de instituição de pagamento, na 
modalidade de emissor de moeda eletrônica; prestação de serviços de emissão, de admi-
nistração e de pagamento relacionados a instrumentos de pagamento pós-pago; interme-
diação de negócios e atividades de serviços financeiros; e serviços de processamentos, 
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e hospedagem. Adicionalmente, 
atua como parceiro na revenda de ‘tags’ da controlada Greenpass Tecnologia e Instituição 
de Pagamento HUE. S.A.(“Greenpass”). A Edenred Mobilidade obteve em 14 de fevereiro 
de 2024, autorização do Banco Central do Brasil para funcionar como Instituição de Paga-
mento, na modalidade de emissora de moeda eletrônica e emissora de instrumento de 
pagamento pós-pago, nos termos da Resolução BCB nº 81, de 25 de março de 2022, 
conforme publicação no Diário Oficial da União. Durante o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025, a Edenred Mobilidade passou por um processo de reorganização societá-
ria com o objetivo de promover maior alinhamento estratégico às diretrizes e necessidades 
do negócio. Como parte dessa reestruturação, o controle societário foi transferido da Ti-
cket Soluções Holding Financeira S.A. para a Repom Holding Financeira S.A., ambas per-
tencentes ao mesmo grupo econômico, que resultou em um aumento de capital no mon-
tante de R$255.000 mil, que viabilizará a continuidade das operações da Companhia. A 
Edenred Mobilidade apresentou no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 prejuízo de 
R$ 8.094 (lucro de R$ 13.084 no semestre findo em 31 de dezembro de 2025), sendo o 
exercício substancialmente impactado por baixas de impostos diferidos, em função da 
mudança do regime de tributação federal do Lucro Real para o Lucro Presumido, visando 
maior alinhamento a estrutura e objetivos de negócio da Edenred Mobilidade. O atual 
plano de negócios da Edenred Mobilidade evidencia lucros futuros, em decorrência da 
continuidade do plano de reorganização e reestruturação societária da Edenred Mobilida-
de, ampliando assim a posição patrimonial da empresa e possibilitando o investimento 
contínuo em melhorias no modelo de negócio e produtos ofertados a seus consumidores 
finais. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais levam em consideração as disposições contidas na legislação societária brasileira, 
normas e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. 
A apresentação destas demonstrações financeiras está de acordo com a Resolução BCB nº 
390, de 12 de junho de 2024, o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - (“COSIF”), normas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e 
suas alterações posteriores, Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 e os pro-
nunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relató-
rio Financeiro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis | Resolução CMN nº 4.524/16. • CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 04 (R1) - Ativo 
Intangível | Resolução BCB nº 07/20. • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relaciona-
das | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 06 (R2) - Arrendamentos | Resolução BCB nº 391/23. 
• CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução BCB nº 08/20. • CPC 23 - Po-
líticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro | Resolução BCB nº 120/21. 
• CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes | Resolução BCB nº 09/20. • CPC 27 - Ativo Imobili-
zado | Resolução BCB nº 06/20. • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados | Resolução BCB 
nº 59/20. • CPC 41 - Resultado por ação | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 46 - Mensuração 
do Valor Justo | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente l 
Resolução BCB nº 120/21. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as 

Balanço Patrimonial
Ativo NE 31/12/2025
Caixa e equivalentes de caixa 50
 Disponibilidades 4 50
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado 279.458
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 58.465
 Títulos e Valores Mobiliários 6 221.090
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6 (97)
Ativos financeiros ao custo amortizado 180.539
 Valores a receber relativos a transações de pagamento 7 145.763
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 9 (7.638)
 Outras contas a receber 8 42.414
Ativos fiscais 3.328
 Ativos fiscais correntes 10 3.328
Outros ativos 11 2.448
Investimentos 12 78.508
Imobilizado de uso 1
Intangíveis 13 11.771
Total do ativo 556.104

Passivo e patrimônio líquido NE 31/12/2025
Passivos financeiros ao valor justo pelo resultado 64.391
 Contas a pagar de aquisição de empresa 14 64.391

Passivos financeiros ao custo amortizado 173.375
 Depósitos de clientes 15 7.275

 Valores a pagar relativos a transações de pagamento 16 140.256

 Contas a pagar de aquisição de empresa 14 25.844

Outros passivos 17 19.835

Patrimônio líquido 19 298.503
 Capital social 330.283

 Reservas de capital 659

 Prejuízos acumulados (32.439)

Total do passivo e patrimônio líquido 556.104
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 2025
NE 2°semestre Exercício

Receita líquida de prestação de serviços 18.566 34.845
Resultado de intermediação financeira 34.964 50.803
Receita operacional líquida 21 53.530 85.648
Custos dos serviços prestados 22 (10.011) (18.813)
Lucro operacional bruto 43.519 66.835
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito 9 (1.758) (4.217)
Receitas (despesas) operacionais
Despesa com pessoal 23 (4.736) (7.967)
Despesas gerais e administrativas 24 (2.954) (5.334)
Despesa de depreciação e amortização 12 e 13 (8.986) (17.971)
Outras despesas e receitas operacionais (757) (1.510)
Resultado de equivalência patrimonial 12 3.416 2.811
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.744 32.647
Imposto de renda e contribuição social (14.659) (40.741)
Imposto de renda e contribuição social correntes 10 (14.659) (22.423)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 – (18.318)
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 13.084 (8.094)
Quantidade de ações 713.283 713.283
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 
 por lote de mil ações do capital social - R$ 25 18,34 (11,35)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração de Resultados Abrangentes 2025

NE 2°semestre Exercício
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 13.084 (8.094)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do semestre e exercício 13.084 (8.094)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
NE

2025
2°semestre Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 13.084 (8.094)
Reconciliação do lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício com o 
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 12 e 13 8.985 17.970
Reversão (provisão) para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito 9 1.758 4.217
Provisão juros sobre empréstimo - Mútuo 20 (4.042) (6.721)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 0 18.318
Equivalência Patrimonial 12 (3.416) (2.811)
Total dos ajustes de reconciliação 16.369 22.879
Decréscimo/acréscimo nos ativos e passivos operacionais:
Aplicações interfinanceiras de liquidez (53.645) (31.679)
Títulos e valores mobiliários 81.078 (221.090)
Valores a receber relativos a transações de pagamento (80.437) (54.927)
Outras contas a receber (535) 4.930
Ativos fiscais (2.155) (1.574)
Outros ativos (160) (2.182)
Depósitos de clientes 2.682 7.275
Valores a pagar relativos a transações de pagamento 20.847 15.013
Contas a pagar de aquisição de empresas 1.738 3.240
Outros passivos 15.072 27.421
Total de decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais 855 (230.694)
Pagamento de imposto de renda sobre mútuos 430 737
Imposto de renda e contribuição social pagos (9.437) (11.823)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (8.152) (241.780)
Das atividades de investimento
Aquisição de intangível (1.873) (4.507)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.873) (4.507)
Das atividades de financiamento
Aumento de capital – 255.000
Cessão de empréstimo - Mútuo (1.700) (40.600)
Recebimento de pagamento sobre empréstimo - Mútuo 5.187 25.916
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 3.487 240.316
Redução de caixa e equivalentes de caixa (6.538) (5.971)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 6.588 6.021
No fim do semestre/exercício 50 50
Redução de caixa e equivalentes de caixa (6.538) (5.971)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

NE
Capital  
Social

Reservas  
de Capital

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldos em 30 de junho de 2025 330.283 659 (45.523) 285.419
Lucro líquido do semestre – – 13.084 13.084
Saldos em 31 de dezembro de 2025 330.283 659 (32.439) 298.503
Saldos em 31 de dezembro de 2024 75.283 659 (29.042) 46.900
Adoção inicial a Resolução BCB 
 n° 352 em 01/01/2025 2 – – 4.697 4.697
Saldos em 01 de janeiro 2025 75.283 659 (24.345) 51.597
Aumento de Capital 19 255.000 – – 255.000
Prejuízo do exercício – – (8.094) (8.094)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 330.283 659 (32.439) 298.503

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as normas e instru-
ções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a Administração efetue estimativas e adote 
premissas no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes registrados de certos 
ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, despesas e outras transações, tais como: 
i) Valor justo de determinados ativos e passivos financeiros. ii) Provisão para perdas asso-
ciadas ao risco de crédito. iii) Impairment de ativos não financeiros. iv) Prazo de vida útil 
do ativo imobilizado. v) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. vi) Provisões necessárias 
para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contingentes. A liquidação das 
transações envolvendo estes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser dife-
rentes dos valores apresentados com base nessas estimativas, sendo estas baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. As estimativas e premis-
sas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no semestre em que as estimativas são revistas. 
As demonstrações financeiras foram preparadas em reais (R$), sendo essa a moeda funcio-
nal da Edenred Mobilidade e a moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras 
foram aprovadas para divulgação pela Administração em 14 de julho de 2026. Conforme 
facultado pelo art. 102 da Resolução BCB nº 352/23, não estão sendo apresentados saldos 
comparativos nas divulgações de 2025. 2.1 Adoção de novas normas e interpretações 
em 01.01.25: Resolução BCB nº 391, publicada em junho de 2024, altera a Resolução 
BCB nº 178, de 19 de janeiro de 2022, que dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis 
às operações de arrendamento mercantil contratadas pelas administradoras de consórcio e 
pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta 
Resolução estabelece os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mer-
cantil que devem observar o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 06 (R2) - Arrendamentos, aprovado em 6 de outubro de 2017, no reconhe-
cimento, na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento 
mercantil. A Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. A Companhia não 
possui ativos e passivos de arrendamento, dessa forma, não houve impactos de adoção 
inicial. A Resolução BCB nº 352, publicada em 23 de novembro de 2023, introduz novos 
conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas 
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas administradoras 
de consórcio e pelas instituições de pagamento, e sobre os procedimentos contábeis para 
a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de principal 
e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos 
financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e a 
evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a 
serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 
2025. Os principais assuntos relativos à adoção da Resolução nº 352/23, e avaliação dos 
impactos na Companhia, encontram-se detalhados a seguir: Classificação de ativos e 
passivos financeiros: Os ativos e os passivos financeiros foram ajustados e reclassificados 
com base no modelo de negócios da Companhia e nas características contratuais de cada 
instrumento segundo as categorias Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de Resultado 
ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. Essa reclassificação resultou 
na substituição das categorias atuais utilizadas para classificar os Títulos e Valores Mobi-
liários. As características contratuais dos ativos financeiros foram verificadas pela avalia-
ção dos fluxos de caixa contratuais desses instrumentos, que deverão se constituir como 
somente pagamentos de principal e juros (teste SPPJ). O teste SPPJ é fundamental para a 
adequada classificação dos ativos financeiros entre Custo Amortizado, Valor Justo por 
Meio de Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. A Compa-
nhia não identificou até o momento a necessidade de outros ajustes além da reclassifica-
ção dos ativos financeiros nessas três novas categorias. Provisão para perdas esperadas: 
A Resolução nº 352/23 introduz um novo modelo para constituição de provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, substituindo as definições da Resolução 
nº 2.682/99. A Companhia adotou uma metodologia simplificada de apuração da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando, em relação a contra-
parte pessoa jurídica, sua situação econômico-financeira, grau de endividamento, históri-
co de pagamentos, limites de crédito na instituição e no sistema financeiro e adequação 
entre os fluxos de caixa do devedor e suas obrigações com instituições financeiras. 
A adoção desse modelo gerou uma reversão de provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito dos valores a receber relativos a transações de pagamento no montan-
te de R$ 7.117, impactando o patrimônio líquido em R$ 4.697, líquido dos efeitos tribu-
tários. Taxa efetiva de juros: Os conceitos de taxa efetiva de juros na apropriação de Re-
ceitas sobre instrumentos financeiros que se enquadram no teste de SPPJ - Somente 
Pagamento de Principal e Juros não geraram impactos nas demonstrações financeiras da 
Companhia. Resolução BCB nº 390, altera a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, 
que dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco 
Central do Brasil e as principais regras para utilização das rubricas contábeis do elenco de 
contas do Cosif, no que diz respeito aos níveis de agregação e aos tipos de rubricas con-
tábeis. Abaixo efeitos decorrentes da adoção inicial da norma e impactos para fins com-
parativos às demonstrações financeiras de 31/12/2024:

Classificação anterior a adoção da Res. Saldo em Reclassificações/ Saldo em Novas classificações de acordo com a Res. 
BCB nº 352/23 31.12.24 Remensurações 01.01.25 BCB nº 352/23
Disponibilidades 6.021 – 6.021 Disponibilidades
Aplicações interfinanceiras 
 de liquidez 26.786 – 26.786

Aplicações interfinanceiras de liquidez - 
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Rendas a receber 90.836 90.836
Valores a receber relativos a transações de pagamentos - 
 Ativos financeiros ao custo amortizado

Provisão para perdas esperadas associada 
 ao risco de crédito (10.635) 7.117 (3.518)

Provisão para perdas esperadas associada ao risco de crédito - 
 Ativos financeiros ao custo amortizado

Ativos fiscais correntes 1.754 18.318 20.072 Ativos fiscais - corrente e diferidos
Despesas antecipadas 266 266 Outros ativos
Empréstimos - Mútuo 20.969 (20.969) –
Outras contas a receber 5.708 20.969 26.677 Outras contas a receber - Ativos financeiros ao custo amortizado
Ativos fiscais diferidos 20.738 (20.738) –
Investimentos 63.891 63.891 Investimentos
Imobilizado de uso 2 – 2 Imobilizado de uso
Intangível 7.610 – 7.610 Intangível
Total do ativo 233.946 4.697 238.643
Classificação anterior a adoção da Res. Saldo em Reclassificações/ Saldo em Novas classificações de acordo com a Res.
BCB nº 352/23 31.12.24 Remensurações 01.01.25 BCB nº 352/23
Fornecedores 1.518 (1.518) –
Obrigações sociais e trabalhistas 1.076 (1.076) –
Obrigações fiscais correntes 770 – 770 Passivos fiscais - Passivos fiscais correntes

Outras contas a pagar - CP 126.117 (874) 125.243 Valores a pagar relativos a transações de pagamentos - 
 Passivos financeiros ao custo amortizado
Contas a pagar de aquisição de empresa -

Outras contas a pagar - LP 57.565 (22.604) 34.961 Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado

– 22.604 22.604
Contas a pagar de aquisição de empresa - Passivos financeiros 
 ao custo amortizado

3.468 3.468 Outros Passivos
Capital social 75.283 – 75.283 Capital social
Reserva de capital 659 – 659 Reserva de capital
Prejuízos acumulados (29.042) 4.697 (24.345) Prejuízos acumulados
Total do passivo e patrimônio líquido 233.946 4.697 238.643

pela taxa de juros efetiva, conforme as condições contratuais renegociadas. Fica facultado, 
até 31 de dezembro de 2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração 
do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados. No encerramento do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Edenred Mobilidade não identificou impactos 
futuros relevantes em suas demonstrações financeiras. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações 
financeiras são as seguintes: a) Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo 
regime de competência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em 
que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Caixa e equivalente de caixa: São representados por di-
nheiro em caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações de curto prazo, não 
estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu valor justo. Os equivalentes 
de caixa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. c) Instrumentos financeiros: Instrumento Financeiro é qualquer 
contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro 
ou instrumento patrimonial para outra entidade. Os instrumentos financeiros da Compa-
nhia estão avaliados de acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas pela Resolução 
BCB nº 352/23. Dessa forma são classificados entre as categorias: • custo amortizado;  
• valor justo no resultado; e • valor justo em outros resultados abrangentes. Esta classifi-
cação é definida com base nos modelos de negócio estabelecidos pela Greenpass e nos 
resultados dos testes de SPPJ. Esse teste avalia se os fluxos de caixa gerados pelo instru-
mento financeiro constituem apenas pagamento de principal e juros. Para atender esse 
conceito, os fluxos de caixa devem incluir apenas contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e o risco de crédito. c.1) Ativos financeiros mensurados a custo amortizado 
(“CA”): Em conformidade com a Resolução CMN BCB nº 352, e de acordo com o modelo 
de negócios da instituição, todos os ativos financeiros são classificados na categoria 
custo amortizado (CA), considerando: • O objetivo do modelo de negócios é manter ativos 
financeiros com o fim de receber os respectivos fluxos de caixa contratuais; • Os fluxos de 
caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas; • Os ativos financeiros são 
geridos em conjunto para atingir um objetivo de rentabilidade sobre o patrimônio líquido, 
dentro dos limites específicos de risco estabelecidos e aprovados pela diretoria da insti-
tuição; • As receitas são reconhecidas no resultado utilizando-se o método de juros efeti-
vos, quando aplicadas; • Não são reconhecidas receitas de ativos classificados como pro-
blemáticos antes de seu efetivo recebimento. c.2) Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”): Ativos financeiros administrados 
tanto para obter fluxos de caixa constituídos apenas de pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor justo e as 
provisões para perdas esperadas são contabilizados no patrimônio líquido, na rubrica 
“Outros resultados abrangentes”. A Companhia não possui ativos financeiros classificados 
como VJORA. c.3) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”): 
Ativos que não atendem os critérios de classificação das categorias anteriores. c.4) Pas-
sivos financeiros: A Companhia deve classificar os passivos financeiros na categoria de 
custo amortizado, exceto nos casos em que o passivo financeiro seja classificado como 
“valor justo por meio do resultado” ou designado como tal, como abaixo: - Derivativos que 
sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;  
- Passivos financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de 
ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; 
- Passivos resultantes de transferência de ativos VJR não qualificados para baixa; - Garan-
tia financeira: maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, 
e o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida 
de acordo com a regulamentação específica; Os passivos financeiros da Companhia são 
classificados conforme a determinação do art. 9º da resolução BCB nº 352/2023. c.5) Taxa 
de juros efetiva (TJE): É a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimen-
tos de caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do ativo ou passivo financeiro 
ao valor contábil bruto de um ativo financeiro (custo amortizado antes de qualquer provi-
são ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de um passivo financeiro. A Companhia 
não identificou valores de originação nos seus instrumentos financeiros em que se aplique 
o conceito de TJEO pela incorporação desses, ao fluxo dos ativos e passivos. d) Valores a 
receber relativos a transações de pagamentos: São representados pelos valores a rece-
ber de clientes referente as operações de pedágio eletrônico, que são registradas e manti-
das no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. 
e) Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito: A Companhia realiza a 
constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito pela Meto-
dologia Simplificada, de acordo com os critérios da Resolução BCB n° 352/2023, com base 
nos arts. 50 e 51. Os ativos financeiros são classificados na carteira C5, nos termos do art. 
81 da Resolução BCB nº 352/2023. A Companhia possui documentação, processos e pro-
cedimentos acerca da caracterização e descaracterização de ativo financeiro com problema 
de recuperação de crédito de acordo com as diretrizes da resolução supracitada, e os níveis 
de provisão são aplicados de acordo com as diretrizes regulatórias vigentes. Conforme re-
querido pela Resolução BCB nº 352/2023, um ativo financeiro deve ser baixado em virtu-
de de perdas esperadas associadas ao risco de crédito caso não seja provável que a insti-
tuição recupere o seu valor. f) Investimentos: Os investimentos em controladas são 
avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2), para fins de demonstrações 
financeiras da controladora. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para 
fins de demonstrações financeiras da controladora, a Edenred Mobilidade determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da  
Edenred Mobilidade em sua controlada. A Edenred Mobilidade determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em 
controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Edenred Mobili-
dade calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre 
o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado da controladora. Não houve a necessidade de constituição de provisão 
de perda por redução ao valor recuperável para o semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2025. O valor de ágio e a mais valia são resultantes da aquisição da  
Greenpass, e são amortizados de acordo com a sua vida útil. g) Intangível: Corresponde 
aos ativos não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvi-
dos pela instituição, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finali-
dade. É reconhecido pelo seu valor de custo e ajustado por redução ao valor recuperável  
(“impairment”). A amortização do ativo intangível com vida útil definida é reconhecida, 
mensalmente e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, considerando a taxa 
anual de 20% aplicada para software e programas de computador. h) Redução ao valor 
recuperável - ativos não financeiros: A Resolução BCB nº 120/2021 dispõe sobre proce-
dimentos aplicáveis ao reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor  
recuperável de ativos e determina o atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - 
Redução ao valor recuperável de ativos. A redução ao valor recuperável dos ativos não 
financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de 
uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor re-
cuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável 
de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos ou 
grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, são registradas no resul-
tado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros são 
objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se há alguma indicação de 
perda no valor recuperável ou de realização destes ativos. Desta forma, em atendimento 
aos normativos relacionados, não houve reconhecimento de perda por impairment durante 
o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025. i) Depósitos de clientes: Os 
valores registrados na conta de depósitos de clientes, classificados ao custo amortizado, 
são originados de recursos recebidos de terceiros a título de repasse para pagamento da 
Rede Credenciada. A Edenred Mobilidade atua como meio de pagamento no mercado de 

transportes, operando como agente de repasses, sendo registrado nessa conta apenas os 
movimentos operacionais de repasse, sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança
ou remuneração pelos serviços prestados; esses saldos são restritos às transações-fim e
não podem ser utilizados para nenhum outro tipo de operação. j) Contas a pagar a esta-
belecimentos: Compreendem os saldos transacionados pelos clientes pessoa física da
Edenred Mobilidade, creditados nas tags, colocados em circulação cuja obrigação financei-
ra ainda não foi liquidada com os estabelecimentos parceiros. k) Valores a pagar relati-
vos a transações de pagamentos: Compreendem os saldos transacionados nas tags para
o repasse referente a transações realizadas pelos usuários dos sistemas Taggy e Parkky da
controlada Greenpass. l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais:
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos contin-
gentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC
25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução
BCB nº 09/20, da seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que resultam 
de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de 
um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o controle da Edenred Mobili-
dade. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstrações financeiras e sim, divul-
gado caso a realização do ganho seja provável. Quando existem evidências de que a reali-
zação do ganho é praticamente certa, o mesmo deixa de ser contingente e passa a ser 
reconhecido. • Provisões e passivos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não
formalizada) resultante de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos
para sua liquidação e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como
uma provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação não seja provável ou
não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza como uma provisão, mas 
sim como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, mas divulgada, a menos
que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja remota. • Também se caracterizam 
como passivos contingentes as possíveis obrigações resultantes de eventos passados e
cuja existência seja confirmada apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros
incertos não totalmente sobre controle da entidade. Essas obrigações possíveis também 
devem ser divulgadas. As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas 
melhores estimativas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que
reconhece uma provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e divul-
ga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de perda é considerada possível. As 
obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota não requerem provisão nem
divulgação. • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) referem-se a demandas judiciais
pelas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tribu-
tos e contribuições. O montante discutido é quantificado, integralmente provisionado e 
atualizado mensalmente, independentemente da probabilidade de saída de recursos, uma 
vez que a certeza de não desembolso depende exclusivamente do reconhecimento da in-
constitucionalidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões 
para contingências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. m) Imposto de 
renda e contribuição social: No exercício de 2025, a Companhia optou por alterar seu
regime de apuração de tributos federais, migrando do Lucro Real para o Lucro Presumido, 
conforme previsto na legislação tributária vigente (arts. 516 a 528 do RIR/2018). Para o 
Lucro Presumido, o imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o Lucro Presu-
mido calculado sobre a alíquota de presunção de 32% sobre a receita bruta auferida com 
a venda de serviços; acrescida dos rendimentos de aplicações financeiras e as receitas e os 
ganhos de capital, não decorrentes da atividade operacional da pessoa jurídica, mais
adicional de 10% sobre a base de cálculo do imposto ajustada que exceder a R$60 trimes-
trais, perfazendo R$240 anuais. Para o Lucro Presumido, a contribuição social é calculada
à alíquota de 9% sobre o Lucro Presumido calculado sobre a alíquota de presunção de 32%
mais os acréscimos previstos na forma da legislação vigente A decisão foi tomada após 
análise da estrutura operacional e financeira da Companhia, considerando fatores como 
simplificação das obrigações acessórias, previsibilidade na apuração dos tributos e ade-
quação ao porte e à natureza das atividades desenvolvidas. A mudança passou a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2025, sendo aplicada para fins de apuração do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Os 
tributos passaram a ser calculados com base em percentuais fixos sobre a receita bruta, 
conforme o tipo de atividade econômica da Companhia. Em razão dessa alteração, e em
conformidade com a regulamentação contábil e fiscal vigente, os saldos de Imposto de
Renda e Contribuição Social Diferidos anteriormente reconhecidos foram revertidos inte-
gralmente no mês de janeiro de 2025, tendo em vista que tais ativos e passivos fiscais 
estão vinculados exclusivamente às diferenças temporárias do regime de Lucro Real, não 
aplicáveis ao Lucro Presumido. A Companhia ressalta que, conforme a evolução do plane-
jamento tributário e estratégico da Companhia, poderá haver a reconstituição de ativos e
passivos fiscais diferidos em exercícios futuros, caso haja nova opção pelo regime de Lucro
Real. n) Pérdus et Perime: É o reconhecimento de uma provisão de receita corresponden-
te ao saldo em circulação de tags não utilizados pelos usuários, após um período determi-
nado e que se enquadre nas regras de expurgos pré-determinados conforme política da
Edenred Mobilidade, reconhecida definitivamente após 5 anos. o) Partes relacionadas: As 
operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas 
médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutativi-
dade. p) Resultados não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a divul-
gação de resultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados que não este-
jam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típicas da
instituição e; não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos exercícios futuros. 
Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos no semestre e exercício fin-
dos em 31 de dezembro de 2025.28. Eventos subsequentes: Em continuidade ao plano de
negócios da companhia, que tem como objetivo, ampliar o número de usuários e a capacidade 
de vendas do produto Taggy, conforme apresentado na NE 12, a companhia fez a opção de 
compra de 49% das ações da Greenpass, que foi executada em 12 de junho de 2026. A transa-
ção liquidada foi composta por R$27.139, referentes ao pagamento do Earn Out, e R$58.911,
referentes ao exercício da Call Option, permaneceu retido o montante de R$ 5.000 a título de 
garantia contratual (holdback), com previsão de pagamento em até dois anos, totalizando 
assim R$ 63.911.
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2.3 Normas, alterações e interpretações que entrarão em vigor em 1° de janeiro de 
2027: Hedge Accounting: Os requisitos de Hedge Accounting estabelecem a representa-
ção, nas demonstrações financeiras, do efeito da gestão de riscos de uma instituição no 
que tange à utilização de instrumentos financeiros para gestão das exposições que afetam 
os resultados da entidade. Ressalta-se que as operações de hedge devem ser reclassifica-
das a partir de 1º de janeiro de 2027, sendo sua adoção aprovada pelo BACEN conforme 
resolução BCB n° 352, para as novas categorias descritas abaixo: • Hedge de valor justo; 

• Hedge de fluxo de caixa; • Hedge de investimento líquido no exterior. Renegociação e 
Reestruturação: Os requisitos estabelecem que para apuração do valor contábil dos saldos 
de operações de reestruturação de ativos financeiros, o mesmo deve ser reavaliado para 
representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, descontados 
pela taxa de juros efetiva originalmente contratada. No caso de renegociação de instru-
mentos financeiros não caracterizada como reestruturação, a instituição deve reavaliar o 
instrumento para que passe a representar o valor presente dos fluxos de caixa descontados 

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

www.jornalodiasp.com.br

BB simplifica abertura de contas
eleitorais por candidatos em 2026

Os candidatos aos cargos fe-
derais e estaduais poderão abrir,
de forma totalmente digital, no
Banco do Brasil (BB), as contas
bancárias obrigatórias para mo-
vimentação dos recursos de
campanha, sem necessidade de
comparecer a uma agência. A
instituição financeira anunciou
a simplificação das funcionalida-
des da Conta Eleitoral Digital BB
para as eleições de 2026.

A principal novidade é a in-
tegração do sistema do banco
com a Justiça Eleitoral para va-
lidação automática das infor-
mações e do Requerimento de
Abertura de Conta (RAC). Com

a mudança, o processo de aber-
tura das contas passa a ser
mais ágil, reduzindo etapas e
simplificando o atendimento
aos candidatos.

Pelo aplicativo do Banco do
Brasil, os candidatos podem
abrir até cinco contas eleitorais
com apenas um documento de
identificação e a validação bio-
métrica facial. Todo o procedi-
mento é realizado pelo celular,
dispensando atendimento pre-
sencial nas agências.

Segundo o banco, a iniciati-
va busca oferecer mais praticida-
de, segurança e autonomia aos
candidatos e às equipes de cam-

panha, além de atender às exi-
gências da legislação eleitoral.

Lançada em 2024, a Conta
Eleitoral Digital BB registrou am-
pla adesão em seu primeiro ciclo
eleitoral. De acordo com o Ban-
co do Brasil, mais da metade das
contas eleitorais abertas naque-
le período foi contratada pelos
canais digitais da instituição.

Segundo o BB, a ampliação
da ferramenta reforça o compro-
misso da instituição em oferecer
soluções digitais para o setor
público e para os participantes
do processo eleitoral, contribu-
indo para uma jornada mais efi-
ciente, transparente e alinhada

às normas da Justiça Eleitoral.
A conta eleitoral é obriga-

tória para a movimentação fi-
nanceira das campanhas e tem
como objetivo garantir maior
transparência e rastreabilidade
dos recursos utilizados pelos
candidatos durante o proces-
so eleitoral.

O Banco do Brasil ressalta
que a nova funcionalidade já
está disponível para os candi-
datos que participarão das elei-
ções federais e estaduais de
2026. Mais informações podem
ser consultadas na página da
Conta Eleitoral do Banco do Bra-
sil. (Agência Brasil)

Sabesp faz feirão para renegociar
dívidas com descontos de até 80%

Clientes residenciais da Sa-
besp podem renegociar contas
de água em atraso com descon-
tos de até 80% sobre o valor
da dívida em um feirão promo-
vido pela companhia. A campa-
nha,  chamada “Acertando
Suas Contas”, vai até 31 de ju-
lho e é válida para consumido-
res atendidos pela empresa em
todo o estado de São Paulo.

Podem participar clientes re-
sidenciais com débitos em aber-
to, independentemente do tem-

po de atraso. A Sabesp concede
abatimento de 100% dos juros e
das multas para quem fechar um
acordo durante a campanha.

Segundo a empresa, o des-
conto sobre o valor original da
conta varia conforme o perfil do
cliente e a situação cadastral do
imóvel, podendo chegar a 80%.

Também há diferentes formas
de pagamento. É possível qui-
tar a dívida à vista via Pix ou
parcelá-la em até 24 vezes, no
cartão de crédito ou diretamen-

te na conta de água, com parce-
las mínimas de R$ 50. Benefici-
ários da Tarifa Social podem
parcelar o débito em até 36 ve-
zes por boleto bancário.

Veja como renegociar a dívida
- Verifique se você tem con-

tas em atraso da Sabesp
- Entre em contato pelo What-

sApp, no número (11) 3388-8000,
ou pela central telefônica 0800-
055-0195 (ligação gratuita, 24 ho-
ras por dia)

- Solicite a renegociação e
confira as condições disponíveis
para o seu débito

- Escolha a forma de paga-
mento: à vista via Pix ou parcela-
mento, conforme as opções ofe-
recidas

O desconto de 100% sobre
juros e multas é aplicado automa-
ticamente aos acordos firmados
durante a campanha. O abatimen-
to no valor principal pode chegar
a 80%, conforme a análise da com-
panhia. (Folhapress)



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5QUINTA-FEIRA, 23 DE JULHO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

r

O 16º Registro de Imóveis da Capital, com fundamento no artigo 216-A, §§ 4º e 13º, da 
Lei nº 6.015/73, faz saber que foi prenotado, sob o nº 662.205, o procedimento de usu-
capião extrajudicial, na modalidade extraordinária, requerido por 1) MARLENE GALIZI 
NUNES, brasileira, do lar, viúva, portadora do RG nº 21.306.172-7-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF nº 187.291.848-43; 2) RITA DE CASSIA NUNÉS SILVA, brasileira vendedo-
ra, portadora do RG nº 13.541.638-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 090.814.198-03, 
e seu marido BENEDITO ACACIO DA SILVA, brasileiro, corretor de imóveis, portador 
do RG nº 11.584.275-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 032.953.808-05, casados pelo 
regime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei 6.515/77; 3) DANILO NUNES, 
brasileiro, divorciado, vendedor, portador do RG nº 15.602.536- SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF nº 085.506.638-59; 4) ADRIANO CAMILO NUNES, brasileiro, solteiro, maior, 
vendedor, portador do RG nº 21.305.690-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 151.832.598-
01; 5) RAQUEL DUBOVICKI NUNES, brasileira, viúva, do lar, RG nº 8.647.748-1 SSP/
SP, inscrita no CPF/MF nº 185.478.548-60; 6) SHEILA NUNES LIMA, brasileira, profes-
sora, portadora do RG nº 23.629.959-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 143.592.908-
02, e seu marido EMERSON FERREIRA LIMA, brasileiro, servidor público, portador do 
RG nº 20.188.440-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 125.788.238-47, casados pelo re-
gime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei 6.515/77; 7) PAULO NUNES JU-
NIOR, brasileiro, corretor de imóveis, portador do RG nº 23.629.960-8-SSP/SP, inscri-
to no CPF/MF nº 143.592.918-76, e sua mulher TATIANE ABADE TOMINAGA NUNES, 
brasileira, publicitária, portadora do RG nº 29.401.000-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
nº 291.217.498-84, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da 
lei 6.515/77; e 8) CARLOS EDUARDO NUNES, brasileiro, solteiro, maior, garçom, por-
tador do RG nº 34.714.234-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 314.139.538-16, todos 
residentes e domiciliados na Rua Pedro Anes, nº 247, Vila dos Remédios, nesta Ca-
pital - CEP 05102-010, com o objetivo de obter o reconhecimento do domínio sobre o 
imóvel com área de 320,00m², situado à Rua Pedro Anes, nº 247 (antiga Rua Veleiros, 
nº 29), Vila dos Remédios, no 43º Subdistrito - Jaguara, nesta Capital, contribuinte nº 
199.115.0017-8, matriculado sob o nº 17.287, neste, de propriedade de: José Nunes; 
Joana dos Santos Nunes; Roberto Nunes; Teresinha de Jesus Nunes de Paula; Cecilia 
Aparecida Nunes Abide; Claudio Nunes; Sandra Regina Nunes Orazem; Paulo Nunes; 
Antônio Nunes; Josefa Gonçalves Nunes; Antônio Nunes Filho; Nazarth Nunes de Sou-
za; Sonia Regina Marques; Suzana Nunes; Josefa Gonçalez Nunes de Souza; Rafa-
el Nunes de Souza; Renato Nunes de Souza; Amadeu Nunes; Maria Cotroneu Nunes; 
Amadeu Nunes Junior; Ademir Nunes; Rodrigo de Souza Nunes; Walter de Souza Nu-
nes; Gisleine de Souza Nunes; Sueli Andreatto Nunes; Brunno Nunes; Amadeu Nunes 
Neto; Cristiano Nunes; Manoel Nunes; Wanda de Oliveira Nunes; Francisco Carlos Nu-
nes; Wilma Nunes; Lourdes de Fatima Rozenti Nunes; Bruno Rozenti Nunes; Giovan-
na Rozenti Nunes; Enzo Rozenti Nunes; Matheus Nunes; Marlene Galizi Nunes; Maria 
de Jesus Nunes; Maria Aparecida Camargo Souza; Celia Camargo Mondoni; Sidnei de 
Camargo; Regina Celia Mondoni Toledo; Andrea Cristina Mondoni Vieira; Silvia Nunes 
Dorten; Willi Dorten; e Luiz Carlos Dorten. Os requerentes alegam exercer posse man-

-
dendo aos requisitos legais para a usucapião. O imóvel confronta-se pelo lado esquer-
do com: Ocimara Ferreira Barcellos Carizato; Kleber Luis Carizato e Caixa Econômica 

-
te R.I.; e pelos fundos com: Jaguar - Consultoria e Participações Ltda, proprietária do 

DAR 
CIÊNCIA A ESPÓLIO DE JOSÉ NUNES; ESPÓLIO DE ANTONIO NUNES; ESPÓ-
LIO DE JOSEFA GONÇALVES NUNES; ESPÓLIO DE AMADEU NUNES; ESPÓLIO 
DE MARIA COTRONEU NUNES; ESPÓLIO DE MANOEL ALVES; ESPÓLIO DE WA-
NDA DE OLIVEIRA NUNES; ESPÓLIO DE MARIA DE JESUS NUNES; SILVIA NU-
NES DORTEN E WILLI DORTEN E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação deste 
edital, apresentem impugnação fundamentada, caso não concordem com o reconheci-
mento da usucapião. As manifestações deverão ser dirigidas ao 16º Registro de Imó-
veis, localizado na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo/SP, durante o 
horário de expediente, das 9h às 16h. Fica informado que, não havendo manifestação 
no prazo estipulado, presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados pelos requerentes, 
e o procedimento de usucapião extrajudicial poderá ser concluído com o competente 
registro, nos termos da Lei.

Execução de Título Extrajudicial nº 0046958-05.2004.8.26.0002/SP da 4ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo
Amaro/SP. DESPACHO/DECISÃO: Vistos. Evento 555: Conforme Evento 484, foi determinada a penhora de 10%
(dez por cento) dos rendimentos líquidos mensais da devedora S. R. S. M. (CPF 110.790.248-75), de qualquer
natureza (salarial ou indenizatória), até o limite do valor total do débito. A referida executada foi citada por edital e
está representada por curador especial. Assim, é de rigor a sua intimação por edital. Nos termos do art. 513, §2º, IV,
e 841 do Código de Processo Civil, a publicação desta decisão pela imprensa oficial servirá como edital para fins de
intimação da executada S. R. S. M. (CPF 110.790.248-75) acerca da penhora realizada. Publique-se no DJEN.
Dispensam-se outras publicações do edital além do diário oficial para evitar custo excessivo ao credor. O prazo do edital
será de 20 dias, e o advogado nomeado na fase de conhecimento como curador continuará responsável pela defesa
do executado nesta fase de cumprimento de sentença, nos termos do convênio Defensoria-OAB. Decorrido o prazo,
no silêncio, expeça-se mandado de levantamento em favor do exequente, sobre os depósitos de Evento 547, nos
moldes do formulário de evento 555, PED EXPALV LEV FORM2. Após a transferência, intime-se a parte exequente
para manifestação quanto ao prosseguimento do feito, devendo requerer o quê de direito e apresentar planilha
atualizada de débitos, descontando os valores levantados, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento.
Documento eletrônico assinado por MARIAN NAJJAR ABDO, Juíza de Direito.

LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A.
CNPJ/MF 21.018.928/0001-73

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada em primeira convocação, nos termos do art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), a realizar-se de modo digital, conforme orientações deste Edital, sendo permitida somente a participação à distância, 
mediante atuação remota via sistema eletrônico Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico”), às 13:00 do dia 30 de julho de 2026, a fim de discu-
tirem e deliberarem sobre: (i) Tomar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) 
Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhadas do relatório da administração e do relatório dos auditores independentes; (iii) Examinar, discutir e votar o parecer do conselho 
fiscal referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia relativo 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (v) Fixar o limite global anual da remuneração dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2026; (vi) Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (vii) Para fins do 
art. 289, § 3°, da Lei das S.A., ratificar a alteração do veículo de publicação oficial da Companhia, a qual passou a adotar o jornal “O Dia SP” 
(cujo endereço eletrônico é “https://www.jornalodiasp.com.br”) como meio para a realização de suas publicações legais, observado, ainda, 
que tais publicações poderão ser efetuadas de forma eletrônica, conforme permitido pela legislação aplicável; e (viii) A autorização para a 
administração da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações aprovadas na AGO. Todos os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se à disposição dos Acionistas para 
consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei das S.A. PARTICIPAÇÃO: Observado o disposto no inciso II, §2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e as orientações deste Edital, a Companhia realizará a AGO de modo 
digital, sendo permitida somente a participação por meio de atuação remota via Sistema Eletrônico. Nos termos do artigo 126 Lei das S.A., 
para participar da AGO, os Acionistas ou seus representantes deverão encaminhar à Companhia, aos cuidados do Departamento Jurídico, por 
meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, os seguintes documentos: (a) documento de identidade; (b) atos societários que 
comprovem a representação legal, se aplicável; e (c) instrumento de procuração, se a participação se der por meio de procurador. Nos termos 
do §1º do artigo 126 da Lei das S.A., a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada a menos de 1 (um) ano. Ademais, em 
conformidade com o disposto nos §§1º e 2º do artigo 654 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá indicar o local de sua 
emissão, conter a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga, bem como a descrição e a extensão dos 
poderes conferidos. Ressalta-se que os Acionistas somente poderão ser representados na AGO por procurador que seja acionista da Companhia, 
administrador, advogado ou instituição financeira, conforme previsto no §1º do artigo 126 da Lei das S.A. SISTEMA ELETRÔNICO: Mediante a 
utilização do Sistema Eletrônico, o Acionista ou seus representantes participarão e votarão de forma remota na AGO, que será transmitida ao 
Acionista ou seus representantes de forma digital, em tempo real. Para participação pelo Sistema Eletrônico os Acionistas ou seus representantes 
deverão utilizar computador/notebook/telefone celular ou equipamento equivalente que possua câmera de vídeo e áudio. A Companhia informa 
que enviará tempestivamente, aos Representantes dos Acionistas, na forma da Cláusula 17.2 do Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia, ou mediante solicitação de Acionista por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, link de acesso ao Sistema 
Eletrônico para participação de forma remota à AGO. Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 21 de julho de 2026. Marcos de Mello Mattos 
Haaland - Presidente do Conselho de Administração.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ/MF: 20.589.268/0001-18, Convoca 
todos associado para AGO a ser realizada no dia 31/07/2026, às 10h00 primeira cha-
mada, às 10h30, segunda chamada com 50% dos acionistas e às 11h00, terceira chamada com 
os participantes presentes a ser realizada na Avenida Augusto Antunes, 816 - Limoeiro – Muni-
cípio de São Paulo – SP – CEP: 08051-370 com a seguinte pauta: 01- Aprovação das Demons-
trações Contábeis do exercício 2025 com parecer de auditoria; 02 - Outros assuntos de interes-
se dos associados. PRESIDENTE:  ROGÉRIO GOMES COELHO.

RIZA SECURITIZADORA S.A. 
(ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)

CNPJ/MF n° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª (PRIMEIRA), 2ª (SEGUNDA) E 3ª (TERCEIRA) SÉRIES DA 122ª (CENTÉSIMA VIGÉSI-
MA SEGUNDA) EMISSÃO DA RIZA SECURITIZADORA S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA 
DE SECURITIZAÇÃO), LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA JBS S.A.
Ficam convocados (a) os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegócio das 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª 
(terceira) séries da 122ª (centésima vigésima segunda) emissão da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual razão social 
da Virgo Companhia de Securitização) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), las-
treados em debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries, da 9ª (nona) 
emissão da JBS S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 02.916.265/0001-60 (“Devedora” e “Debêntures”, respectivamente); (b) a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário dos CRA”); e (c) 
os representantes da Emissora, em atenção ao disposto no “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agrone-
gócio para Emissão de Certi  cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries 
da 122ª (Centésima Vigésima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Credi-
tórios do Agronegócio Devidos pela JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e o 
Agente Fiduciário dos CRA, conforme aditado de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), e na Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 
60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convo-
cação, em 12 de agosto de 2026, às 14h00 horas, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abai-
xo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a rejeição, nos termos das Cláusulas 3.6 e 17.16 do Termo 
de Securitização e das Cláusulas 5.7.1 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da 
JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e a Devedora, conforme aditado de tem-
pos em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”), da cessão de todas as obrigações principais, acessórias e mo-
ratórias, presentes ou futuras, relativas aos Direitos Creditórios do Agronegócio (conforme defi nido no Termo de Secu-
ritização), decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures e dos demais Documentos da Operação (conforme defi -
nido no Termo de Securitização) de que seja parte para a Seara Alimentos Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, nº 500, Bloco II, Subso-
lo, Sala 13, Bairro Vila Jaguara, CEP 05118-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.914.460/0112-76, com seus atos cons-
titutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35.226.297.372 (“Seara”), mediante assunção de dívida 
pela Seara, nos termos dos artigos 299 e seguintes do Código Civil e das demais instruções e/ou ofícios que regula-
mentam e viabilizam a referida assunção de dívida (“Assunção de Dívida”) e, por consequência, a autorização à Emis-
sora para celebrar aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securitização, estritamente nos 
termos dos Anexos II e III, respectivamente, do material de apoio à tomada de decisão relativo à Assembleia ora con-
vocada (“Material de Apoio”), a fi m de refl etir a Assunção de Dívida, incluindo, mas não se limitando, à inclusão da 
Devedora como fi adora da Emissão, bem como as demais alterações necessárias e correlatas com a Assunção de Dívi-
da, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refl e-
tindo, em marcas de revisão, os ajustes referentes à Assunção de Dívida encontram-se disponibilizados aos Titulares dos 
CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respectivamente, ao Material de 
Apoio; e (ii) a inclusão da JBS N.V., sociedade pública de responsabilidade limitada (Naamloze Venootschap – N.V.) cons-
tituída segundo as leis da Holanda, com registro de companhia estrangeira na categoria “A” perante a CVM sob o nº 
80233, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.115.815/0001-05 (“JBS N.V.”), para também fi gurar como fi adora da Emissão, 
sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refl etin-
do, em marcas de revisão, os ajustes referentes à inclusão da JBS N.V. como fi adora da Emissão encontram-se disponi-
bilizados aos Titulares dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, res-
pectivamente, ao Material de Apoio. INFORMAÇÕES GERAIS: Em decorrência das deliberações a serem tomadas na 
Assembleia, a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA estarão automaticamente autorizados a praticar todos e quais-
quer atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes às matérias deliberadas na As-
sembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao 
Termo de Securitização. A Emissora esclarece que a instalação da Assembleia ocorrerá, em primeira convocação, com 
a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Cir-
culação (conforme defi nido no Termo de Securitização), e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme 
disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização. Neste sentido, (a) em relação ao item “(i)” da Ordem do Dia 
acima, caso a Assembleia não seja instalada, em primeira convocação ou em segunda convocação, por qualquer moti-
vo ou, não seja atingido o quórum de deliberação previsto no inciso (i) acima, qual seja, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRA em Circulação, a Assunção da Dívida estará automaticamente aprovada; e (b) em relação ao item 
“(ii)” da Ordem do Dia acima, a Assembleia se instalará nos termos acima previstos, em primeira convocação, com 
a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação, e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Se-
curitização, e as deliberações serão aprovadas pelos votos favoráveis de Titulares de CRA em Circulação que repre-
sentem, em todos os casos, a maioria dos presentes na respectiva Assembleia, nos termos da Cláusula 17.14 do Ter-
mo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 60, por 
videoconferência, via plataforma Ten Meetings (“Plataforma Digital”). Os Titulares dos CRA que desejarem partici-
par da Assembleia deverão acessar website específi co para a Assembleia no endereço: https://assembleia.ten.com.
br/202026542, e, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, 
preencher o seu cadastro e anexar os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: além dos documentos apresentados nos itens (a) e (b), procuração com po-
deres específi cos; e (d) instrução de voto à distância, conforme abaixo. Após a análise dos documentos, o Titular de 
CRA ou seu procurador, conforme o caso, receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confi rmação da apro-
vação ou da rejeição justifi cada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regula-
rização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Titulares de CRA para o escritório ou e-mail da Emissora ou do Agente Fiduciário dos CRA, bastando o envio da ver-
são digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. O Titular do CRA po-
derá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a corres-
pondente instrução de voto a distância à Emissora acessando o link acima indicado e realizando o preenchimento 
da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando to-
dos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia, preferencialmente em até 2 (dois) 
dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará o modelo da instrução de voto à distância 
em seu website (https://investidor.rizasec.com) e na página eletrônica da CVM (www.gov.br/cvm). A instrução de 
voto à distância deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante le-
gal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 23 de julho de 2026.
RIZA SECURITIZADORA S.A. 

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final
R$ 77.426,70 R$ 71.469,05

Circulante R$ 77.426,70 R$ 59.157,77
R$ 77.426,70 R$ 59.157,77

Caixa R$ 25.447,50 R$ 8.860,50
Caixa Matriz R$ 25.447,50 R$ 8.860,50
Depósitos Bancários à Vista R$ 51.979,20 R$ 50.297,27

R$ 51.979,20 R$ 50.297,27
R$ 0,00 R$ 50.297,27

SICOOB R$ 51.979,20 R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

Utensílios R$ 0,00
R$ 0,00 R$ 6.780,00

R$ 77.426,70 R$ 71.469,05
Circulante
Contas a Pagar R$ 14.261,06

R$ 0,00
Fornecedores R$ 0,00
Fornecedores R$ 0,00
Consignações Vinculadas a Folha de Pagto R$ 0,00

R$ 0,00
R$ 0,00 R$ 208,16
R$ 0,00 R$ 10.290,89

Salários a Pagar R$ 0,00
R$ 0,00 R$ 169,59

FGTS R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00 R$ 1.199,78
R$ 0,00 R$ 95,99
R$ 0,00
R$ 0,00 R$ 0,06

R$ 55.578,62
R$ 55.578,62

INSTITUTO PELA SAUDE IPES
BALANÇO PATRIMONIAL 01/01/2024 a 31/12/2024

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024
Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual
Receitas
Custeio
Doações

R$ 0,00 R$ 182.518,40
R$ 0,00 R$ 182.518,40

R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Saldo Inicial do Exercício

55.578,62
Notas

SACYR CONSTRUCCION S.A. DO BRASIL
CNPJ: 30.808.507/0001-37
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço patrimonial Em milhares de reais em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Ativo Notas 2024 2023 Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 58.182 41.290 Fornecedores e outras obrigações 13 86.066 135.086
Contas a receber de clientes 5 236.546 299.443 Empréstimos e financiamentos 14 82.388 40.243
Estoques 6 29.551 19.364 Salários, apropriações e encargos 27.159 16.393
Contas a receber de consorciadas 7 26.117 36.587 Obrigações tributárias 15 32.222 24.538
Impostos a recuperar 8 2.860 1.326 Contas a pagar de consorciadas 7 7.101 3.454
Outros ativos 9 29.176 35.406 Partes relacionadas 10 - 6.737
Total do ativo circulante 382.432 433.416 Total do passivo circulante 234.936 226.451
Não circulante Não circulante
Realizável a longo prazo Fornecedores 13 1.007 -
Contas a receber de clientes 6 87.695 - Empréstimos e financiamentos 14 821 31.602
Depósitos judiciais 969 785 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 635 1.231
Partes relacionadas 10 5.454 396 Contas a pagar com partes relacionadas 10 20.840 15.682
Impostos diferidos 11 14 - Adiantamento de clientes 16 109.012 109.012
Outros ativos 9 5.898 1.043 Provisão para garantias de obras 3.258 1.770

100.030 2.224 Provisão para contingências 17 18.315 13.903
Total do passivo não circulante 153.888 173.200
Total do passivo 388.824 399.651
Patrimônio líquido 18

Imobilizado 12 100.040 122.418 Capital social 339.018 281.319
Intangível 12 4.509 4.851 Ajuste de avaliação patrimonial 18.421 18.421

  (-) Prejuízos acumulados (159.252) (136.482)
Total do ativo não circulante 204.579 129.493 Total do patrimônio líquido 198.187 163.258
Total do ativo 587.011 562.909 Total do passivo e patrimônio líquido 587.011 562.909

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2024 2023
Receita líquida 19 470.409 325.229
Custo dos serviços prestados 20 (407.084) (263.975)
Lucro bruto 63.325 61.254
Despesas gerais e administrativas 21 (66.986) (66.745)
Provisão de impairment de recebíveis - -
Prejuízo operacional (3.661) (5.491)
Receitas financeiras 22 3.519 8.710
Despesas financeiras 22 (23.046) (10.901)
Resultado financeiro (19.527) (2.191)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (23.188) (7.682)
Imposto de renda e contribuição social – corrente e diferido 11 418 (654)
Prejuízo do exercício (22.770) (8.336)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro
 Em milhares de reais

2024 2023
Prejuízo do exercício (22.770) (8.336)
Outros componentes do resultado abrangente
Itens que não serão reclassificados para o resultado - -
Total do resultado abrangente do exercício (22.770) (8.336)

Demonstração das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Notas Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido 

Em 1o de janeiro de 2023 173.089 - (128.146) 44.943
Aumento de capital social 18 108.230 - - 108.230
Contribuição de capital de controladora - 18.421 18.421
Prejuízo do exercício - - (8.336) (8.336)
Em 31 de dezembro de 2023 281.319 18.421 (136.482) 163.258
Aumento de capital social 18 57.699 - - 57.699
Prejuízo do exercício - - (22.770) (22.770)
Em 31 de dezembro de 2024 339.018 18.421 (159.252) 198.187

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (23.188) (7.682)
Ajustes sobre o prejuízo do exercício
Depreciação e amortizações 40.273 7.325
Provisão para impairment de recebíveis - -
Juros sobre empréstimos financeiros 20.542 2.401
Juros sobre empréstimos de mútuos 186 919
Variações cambiais 1.752 (1.925)
Baixa de imobilizado e intangível 1.070 9
Provisões para garantias de obras 1.489 1.121
Provisões de natureza cível 4.265 868
Provisões de natureza trabalhista - 127
Provisões de ações de cobrança - (222)
(Aumento)/redução de ativos
Contas a receber (24.799) (82.254)
Estoques (10.187) -
Contas a receber de consorciadas 10.470 (3.471)
Impostos a recuperar (1.533) (415)
Outros ativos 1.375 (21.847)
Depósitos judiciais (183) -
Aumento/(redução) de passivos
Fornecedores (48.014) 83.276
Salários, apropriações e encargos 10.766 5.150
Obrigações tributárias 7.684 7.456
Contingências 147 -
Adiantamentos clientes - (6.136)
Contas a pagar - 7.897
Contas a pagar de consorciadas 3.647 (1.007)
Imposto de renda e contribuição social pagos (191) -
Partes relacionadas (722) (6.465)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (5.151) (14.875)
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais
Juros mútuos pagos (515) (1.037)
Juros empréstimos pagos (20.542) (2.401)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (26.208) (18.313)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (17.265) (101.436)
Aquisição de intangível (1.359) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (18.624) (101.436)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 57.699 108.230
Captação de empréstimos financeiros 87.282 80.008
Pagamento de empréstimos financeiros (75.918) (17.147)
Captação de mútuos – partes relacionadas 1.372 921
Pagamento de mútuos – partes relacionadas (8.711) (23.668)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 61.724 148.344
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 16.892 28.595
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 41.290 12.695
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 58.182 41.290
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 16.892 28.595

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas. , o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Liquído e Demonstração dos Fluxos de Caixa, ref. ao exercício encerrado em 31/12/2024. Outrossim, colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas., para 
quaisquer esclarecimentos qeu se fizerem necessários.

DIRETORIA | CONTADOR
Carlos Alberto Borda D' Agua Sequeira.  Aline Martins de Lima
Representante Legal  Contador
 CRC 1SP264365/O-0
As Demonstrações Financeiras completas e Relatório do Auditor Independente sobre as de-
monstrações financeiras realizado por PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
Ltda.. foram publicadas na edição digital deste jornal conforme Lei nº 6.404/76, Art. 289 e 
encontram-se à disposição dos Senhores acionistas e interessados na sede social da Com-
panhia e no site: https://www.jornalodiasp.com.br/edicoes-anteriores-novo/

SACYR CONSTRUCCION S.A. DO BRASIL
CNPJ: 30.808.507/0001-37
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço patrimonial Em milhares de reais
Ativo Notas 2025 de 2024 Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 de 2024
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 31.517 58.182 Fornecedores e outras obrigações 13 128.206 86.066
Contas a receber de clientes 5 393.919 236.546 Empréstimos e financiamentos 14 57.586 82.388
Estoques 6 51.638 29.551 Salários, apropriações e encargos 37.484 27.159
Contas a receber de consorciadas 7 21.956 26.117 Obrigações tributárias 15 65.397 32.222
Impostos a recuperar 8 7.264 2.860 Contas a pagar de consorciadas 7 20 7.101
Outros ativos 9 79.017 29.176 Partes relacionadas 10 18.080 -
Total do ativo circulante 585.311 382.432 Adiantamento de clientes 16 53.702 -
Não circulante Provisão para outros riscos 18 37.775 -
Realizável a longo prazo Total do passivo circulante 398.250 234.936
Contas a receber de clientes 5 181.288 87.695 Não circulante
Depósitos judiciais 633 969 Fornecedores 13 744 1.007
Partes relacionadas 10 3.214 5.454 Empréstimos e financiamentos 14 371 821
Impostos diferidos 11 24.595 14 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 - 635
Outros ativos 9 5.774 5.898 Partes relacionadas 10 88.445 20.840

215.504 100.030 Adiantamento de clientes 16 55.310 109.012
Provisão para garantias de obras 6.021 3.258
Provisão para contingências 17 22.430 18.315

Imobilizado 12 83.263 100.040 Total do passivo não circulante 173.321 153.888
Intangível 12 2.897 4.509 Total do passivo 571.571 388.824

Patrimônio líquido 19
Capital social 463.173 339.018
Ajuste de avaliação patrimonial 20.894 18.421

  (-) Prejuízos acumulados (168.663) (159.252)
Total do ativo não circulante 301.664 204.579 Total do patrimônio líquido 315.404 198.187
Total do ativo 886.975 587.011 Total do passivo e patrimônio líquido 886.975 587.011

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 20 599.126 470.409
Custo dos serviços prestados 21 (575.195) (407.084)
Lucro bruto 23.931 63.325
Despesas gerais e administrativas 22 (134.101) (66.986)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 96.825 -
Prejuízo operacional (13.345) (3.661)
Receitas financeiras 24 3.642 3.519
Despesas financeiras 24 (24.927) (23.046)
Resultado financeiro (21.285) (19.527)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (34.630) (23.188)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 11 25.219 418
Prejuízo do exercício (9.411) (22.770)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2025 2024
Prejuízo do exercício (9.411) (22.770)
Outros componentes do resultado abrangente
Itens que não serão reclassificados para o resultado - -
Total do resultado abrangente do exercício (9.411) (22.770)

Demonstração das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Notas Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido 

Em 1o de janeiro de 2024 281.319 18.421 (136.482) 163.258
Aumento de capital social 19 57.699 - - 57.699
Prejuízo do exercício - - (22.770) (22.770)
Em 31 de dezembro de 2024 339.018 18.421 (159.252) 198.187
Aumento de capital social 19 124.155 - - 124.155
Contribuição de capital de controladora - 2.473 - 2.473
Prejuízo do exercício - - (9.411) (9.411)
Em 31 de dezembro de 2025 463.173 20.894 (168.663) 315.404

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (34.630) (23.188)
Ajustes sobre o prejuízo do exercício
Depreciação e amortizações 29.736 40.273
Provisão para contrato oneroso 20.645 -
Resultado na aquisição adicional de participação em consórcio 98.130 -
Juros sobre empréstimos financeiros 10.668 20.542
Juros sobre mútuos 579 186
Variações cambiais 2.180 1.752
Baixa de imobilizado e intangível 1.894 1.070
Provisões para garantias de obras 1.717 1.489
Provisões de natureza cível 199 4.265
Provisões de natureza trabalhista 691 -
(Aumento)/redução de ativos
Contas a receber (208.556) (24.799)
Estoques (11.080) (10.187)
Contas a receber de consorciadas 4.161 10.470
Impostos a recuperar (4.393) (1.533)
Outros ativos (31.642) 1.375
Depósitos judiciais 617 (183)
Aumento/(redução) de passivos
Fornecedores 10.278 (48.014)
Salários, apropriações e encargos 2.933 10.766
Obrigações tributárias 12.261 7.684
Contingências (3.187) 147
Contas a pagar de consorciadas (71.940) 3.647
Imposto de renda e contribuição social pagos - (191)
Partes relacionadas 3.223 (722)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (165.515) (5.151)
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais
Juros sobre mútuos pagos - (515)
Juros sobre empréstimos pagos (10.668) (20.542)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (176.183) (26.208)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (10.218) (17.265)
Aumento de participação em joint operation, líquido do caixa aquirido 1.093 -
Aquisição de intangível (829) (1.359)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (9.954) (18.624)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 124.155 57.699
Captação de empréstimos financeiros 25.000 87.282
Pagamento de principal de empréstimos financeiros (74.100) (75.918)
Recebimento de concessão de mútuos -partes relacionadas 5.061 -
Captação de mútuos - partes relacionadas 81.133 1.372
Pagamento de principal de mútuos - partes relacionadas (1.777) (8.711)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 159.472 61.724
(Diminuição) aumento de caixa e equivalentes de caixa (26.665) 16.892
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 58.182 41.290
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 31.517 58.182
(Diminuição) aumento de caixa e equivalentes de caixa (26.665) 16.892

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas. , o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Liquído e Demonstração dos Fluxos de Caixa, ref. ao exercício encerrado em 31/12/2025. Outrossim, colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas., para 
quaisquer esclarecimentos qeu se fizerem necessários.

DIRETORIA | CONTADOR
Carlos Alberto Borda D' Agua Sequeira.  Aline Martins de Lima
Representante Legal  Contador
 CRC 1SP264365/O-0

As Demonstrações Financeiras completas e Relatório do Auditor Independente sobre as de-
monstrações financeiras realizado por PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
Ltda.. foram publicadas na edição digital deste jornal conforme Lei nº 6.404/76, Art. 289 e 
encontram-se à disposição dos Senhores acionistas e interessados na sede social da Com-
panhia e no site: https://www.jornalodiasp.com.br/edicoes-anteriores-novo/
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CNPJ nº 08.248.539/0017-33

Armazém Geral — Conhecimento de Depósito e Warrant
., sociedade com sede na Avenida Acesso Rodoviário, s/nº, Quadra 6, L-M01, Quadra 01, 

L-M18 a M23, Terminal Intermodal da Serra, no municipio de Serra, Estado do Espírito Santo, CEP.: 29.161-376, regularmente inscrita no CNPJ/
MF sob nº 08.248.539/0001-76 e registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo (“JUCEES”) sob NIRE 32300029035, com 
Estabelecimento Filial na Rua Philip Leiner, nº 100, Galpão Módulo 04, Condomínio Modular RT 28, Parque Alexandre, no município de Cotia, 
Estado de São Paulo, CEP.: 06.714-285, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.248.539/0017-33 e registrada sob o NIRE 35920418456, apresenta o 
presente das , em atendimento ao disposto no art. 3º, item 2, 
e art. 4º do Decreto nº 1.102, de 21 de novembro de 1903, e no art. 4º, inciso III, da Instrução Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022. 

1.1. Denominação: 1.2. Natureza jurídica: 
Sociedade Anônima — [FECHADA]. 1.3. CNPJ: 08.248.539/0017-33. 1.4. NIRE: 35920418456. 1.5. Inscrição Estadual: 278.769.990.114. 
1.6. Inscrição Municipal: (em fase de obtenção). 1.7. Endereço completo: Rua Philip Leiner, nº 100, Galpão Módulo 04, Condomínio Modular 
RT 28, Parque Alexandre, no município de Cotia, Estado de São Paulo, CEP.: 06.714-285. 1.8. A filial não possui capital social destacado, sendo 
o capital social de sua matriz no valor de R$ 9.402.351,39 (nove milhões, quatrocentos e dois mil e trezentos e cinquenta e um reais). 
1.9. Coordenadas geográficas: -23.595721178771317, -46.876426776225905. 1.10. Natureza da atividade: Armazém Geral, com guarda e 
conservação de mercadorias de terceiros e emissão de títulos especiais (Conhecimento de Depósito e Warrant). 1.11. Natureza das mercadorias 
recebidas em depósito: [mercadorias em geral, produtos industrializados, insumos, matérias-primas, carga conteinerizada, produtos alimentícios, 
eletroeletrônicos, utensílios do lar, eletrodomésticos, textil, calçados, cosméticos, correlatos, perfumaria, vestuário etc. Com exceção de 
mercadorias de natureza agropecuária.]. 2.1. Área total do terreno: [38.796] m². 2.2. Área total 
construída: [22.662] m². 2.3. Área de armazenagem coberta: [20.662] m² com [40.671] m³. 2.4. Área de armazenagem descoberta (pátio): 
[9.758] m². 2.5. Área administrativa: [2.528,19] m². 1.1. 2.6. Tipo de construção: [alvenaria / estrutura metálica / concreto armado / mista]. 
2.7. Pé-direito: [11] m (mínimo). 2.8. Tipo de piso: [industrial de alta resistência]. 2.9. Capacidade de carga do piso: [5] ton/m². 2.10. Tipo de 
cobertura: [/ estrutura metálica com telhas termoacústicas /]. 2.11. Sistema de drenagem pluvial: [calhas, condutores, canaletas, caixas de 
passagem, rede subterrânea]. 3.1. ARMAZÉM PRINCIPAL (GALPÃO 04). 
- Área construída: [2.000] m² com [3.840] m³. - Dimensões: [20] m de largura × [100] m de comprimento. - Pé-direito: [11] m. - Capacidade 
estática de armazenamento: [1.800] posições-palete / [1] toneladas. - Sistema de armazenagem: [porta pallet]. - Número de docas: [3] docas 
niveladoras com abrigo retrátil. - Portas de acesso: [1] portas seccionais automatizadas. - Sistema de ventilação: [natural]. - Iluminação: [natural 
zenital / lâmpadas LED industriais]. - Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA): [para-raios tipo Franklin]. 3.2. PÁTIO DE 
ARMAZENAGEM DESCOBERTA: - Área: [9.758] m² com [1.8758] m³. - Tipo de pavimentação: [bloquete intertravado]. - Capacidade de carga do 
piso: [5] ton/m². - Demarcação de áreas: [sim]. - Iluminação externa: [postes com projetores LED / refletores]. 

4.1. Sistema de Proteção contra Incêndio. - Extintores de incêndio: conforme NBR 12693 e NBR 15808, 
distribuídos por toda a área. - Hidrantes internos: [1] unidades, conforme NBR 13714. - Hidrantes de recalque externos: [1] unidades. - Sistema 
de sprinklers (chuveiros automáticos): [sim, com reserva técnica de água de 6.000 litros]. - Detecção automática de fumaça e calor: [sim, com 
central de alarme endereçável]. - Portas corta-fogo: [sim]. - Saídas de emergência sinalizadas: conforme NBR 13434. - Iluminação de emergência: 
conforme NBR 10898. - AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros): nº [672246], válido até [19/10/2026], emitido pelo Corpo de Bombeiros 
de [SP]. 4.2. Sistema de Segurança Patrimonial: - CFTV (circuito fechado de TV): [62] câmeras com gravação 24h e armazenamento por [30] 
dias. - Controle de acesso: [Controle de Acesso Facial / portaria 24h]. - Cerca perimetral: [alambrado altura de [2,10] m. - Portaria com controle 
de entrada e saída de veículos: [sim, com registro de placas /]. - Sistema de alarme perimetral: [sim, com sensores de presença / cerca elétrica /]. 
- Monitoramento eletrônico 24h por empresa especializada: [sim]. 5.1. Sistema 
de combate a pragas: [sim, contrato com empresa especializada, periodicidade mensal]. 5.2. Drenagem de líquidos e contenção de vazamentos: 
[canaletas de contenção / caixas separadoras de água e óleo / bacia de contenção]. 6.1. Escritório 
administrativo: [243,80] m², com [04] salas. 6.2. Sala de reunião: [39,62] m². 6.3. Copa/refeitório: [39,62] m². 6.4. Vestiários e sanitários: 
[01] unidades masculinas e [01] femininas. 6.5. Estacionamento: [07] vagas para veículos leves e [03] vagas para veículos pesados/carretas. 
6.6. Guarita de entrada: [91,68] m². 6.7. Sala de vendas públicas : 20 salas. 7.1. Empilhadeiras: [01] unidades 
— Marca Still, modelo FM-X NG, elétrica retrátil, com capacidade de carga até 2 (duas) toneladas. 7.2. Transpaleteiras: [10] unidades — Marca 
Paletrans, modelo TM2500, de acionamento manual, com capacidade de carga de até 2,5 (duas vírgula cinco) toneladas. 
8.1. O armazém mantém apólice de seguro contratada com a seguradora [AGI SEGUROS BRASIL S.A], apólice nº 087372026010196000081], 
com cobertura contra riscos de incêndio, explosão, raio, inundação, desmoronamento, vendaval, roubo e responsabilidade civil, nos termos 
do art. 6º do Decreto nº 1.102/1903. 8.2. Valor segurado: . 9.1. Fiel do armazém

, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade com 
RG nº 3.912.280, emitida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 512.304.377-20, com endereço comercial na Alameda Vicente Pinzon, nº 
167, 9º andar, Vila Olímpia, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 04.547-130, formalmente indicado como responsável pela 
guarda e conservação dos produtos. 9.2. Contabilista responsável: Marize Cravinho Vicentini Mendes - CRC 010970-O ES. 9.3. Quadro de 
funcionários: 46 empregados diretos, distribuídos entre as funções de Analista de Marketing, Analista de Transportes, aprendiz administrativo, 
assistente administrativo, assistente comercial, assistente de T.I, auxiliar de embalagem, auxiliar de logística, auxiliar logístico, coordenador de 
operações, líder de operações, operador de empilhadeira, líder de operações, operador logístico. 
10.1. Capacidade total de armazenamento: [1800] posições-palete. 10.2. Capacidade de recebimento diário: [10] carretas/dia. 10.3. Capacidade 
de expedição diária: [10] carretas/dia. 10.4. Horário de funcionamento: [segunda a sexta-feira, das 08h às 19h]. 

11.1. A empresa declara, sob as penas da lei, que: a) as instalações descritas neste memorial correspondem fielmente à 
realidade física do estabelecimento; b) o imóvel atende a todas as exigências legais, regulamentares e normativas aplicáveis à atividade de 
armazém geral; c) as licenças, alvarás e certidões mencionados neste memorial encontram-se válidos e em vigor; d) o seguro contratado atende 
ao disposto no art. 6º do Decreto nº 1.102/1903, com cobertura compatível com a natureza e o valor das mercadorias recebidas em depósito; 
e) o estabelecimento dispõe de condições adequadas de comodidade, segurança, higiene e capacidade operacional para o exercício regular 
da atividade de armazém geral. Cotia/SP, 16 de junho de 2026. 

ARMAZÉM GERAL
., sociedade com sede na Avenida Acesso Rodoviário, s/nº, Quadra 6, L-M01, Quadra 01, 

L-M18 a M23, Terminal Intermodal da Serra, no municipio de Serra, Estado do Espírito Santo, CEP.: 29.161-376, regularmente inscrita no CNPJ/
MF sob nº 08.248.539/0001-76 e registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo (“JUCEES”) sob NIRE 32300029035 com 
Estabelecimento Filial na Rua Philip Leiner, nº 100, Galpão Módulo 04, Condomínio Modular RT 28, Parque Alexandre, no município de Cotia, 
Estado de São Paulo, CEP.: 06.714-285, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.248.539/0017-33 e registrada sob o NIRE 35920418456, por este 
instrumento estabelece as normas que regerão a atividade de , nos termos do Decreto 
nº 1.102, de 21 de novembro de 1903, e da Instrução Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022. 

- A sociedade tem por finalidade a guarda e conservação de mercadorias de terceiros e a emissão de títulos especiais 
que as representem, nos termos do Decreto nº 1.102/1903, podendo praticar todos os atos pertinentes à atividade de armazém geral, inclusive 
operações e serviços conexos, desde que não contrários às disposições legais. - Serão recebidas em depósito, mercadorias diversas, 
nacionais e estrangeiras já nacionalizadas, que não possuam natureza agropecuária, desde que compatíveis com a capacidade, a segurança e 
as instalações dos armazéns. Parágrafo único - Serviços acessórios, tais como unitização, paletização, etiquetagem, reembalagem e outros 
serviços logísticos correlatos, serão executados desde que possíveis e não contrários às disposições legais, mediante contratação específica. 

- A juízo da Diretoria, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: a) quando não houver espaço físico suficiente para o 
armazenamento; b) quando se tratar de mercadoria de fácil deterioração ou perecimento; c) se o acondicionamento for precário, impossibilitando 
a sua adequada conservação; d) se as mercadorias puderem prejudicar outras já armazenadas ou as instalações do armazém; e) se não vierem 
acompanhadas da documentação fiscal exigida pela legislação em vigor; f) se as mercadorias forem consideradas perigosas, inflamáveis ou 
explosivas, salvo se o armazém dispuser de instalações adequadas e licenças específicas para tal fim; g) se a unidade armazenadora não estiver 
equipada para receber a espécie de mercadoria. - Os depósitos de 
mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, de seu procurador ou de seu preposto, mediante contrato de depósito ou documento 
equivalente, do qual constarão a natureza, a quantidade, o peso, a marca e o valor declarado das mercadorias, bem como as condições de 
armazenagem e o prazo do depósito. - Efetuado o depósito, o armazém entregará ao depositante um recibo assinado pelo fiel e pelo 
administrador, onde constarão os dados da mercadoria conforme o contrato de depósito. - Poderão ser recebidos em depósito e 
guardados a granel, no mesmo silo, célula ou espaço, produtos de diferentes depositantes, desde que sejam da mesma espécie, classe comercial 
e qualidade. Parágrafo único - Na hipótese de que trata este artigo, o depositário poderá restituir o produto depositado ou outro de idênticas 
especificações. - Quando o depositante pretender fazer retirada parcial de mercadoria depositada mediante simples recibo não negociável, 
requisitará por escrito ao administrador a entrega. Feita a retirada, serão lançadas as respectivas anotações no verso do recibo, que será 
devolvido ao depositante. - Para a retirada de mercadorias depositadas contra Conhecimentos de Depósito e Warrants, é indispensável 
que os títulos sejam entregues à empresa, e nas retiradas parciais serão emitidos novos títulos correspondentes às quantidades que 
permanecerem em depósito. - Se o depositante houver transferido a outrem, por qualquer título, a mercadoria em depósito ou parte 
dela, deverá requisitar por escrito a substituição do recibo com as modificações necessárias. - Para as retiradas de que tratam os artigos 
7º e 8º, será imprescindível que todas as despesas de depósito e serviços acessórios estejam pagas pelo depositante. - No caso de 
dúvidas sobre a exatidão das declarações acerca do conteúdo de qualquer volume, o fiel do armazém tem o direito de exigir a abertura dos 
envoltórios para verificação, na presença do proprietário ou de seu representante legal. § 1º - Se o interessado não comparecer no dia e hora 
designados, o fiel fará a vistoria perante duas testemunhas, lavrando termo do que for encontrado. § 2º - No caso de ser verificada falsidade 
nas declarações do depositante, a empresa tomará as medidas cabíveis para responsabilizar o seu autor. 

- A empresa emitirá, quando solicitado pelo depositante, Conhecimento de Depósito e 
Warrant, títulos unidos mas separáveis à vontade do depositante, nos exatos termos dos artigos 15 a 30 do Decreto nº 1.102/1903. - 
O Conhecimento de Depósito confere ao seu titular a propriedade da mercadoria depositada e o direito à sua restituição, circulando mediante 
endosso. - O Warrant confere ao seu titular direito real de penhor sobre a mercadoria depositada, circulando mediante endosso, e seu 
primeiro endosso deverá ser averbado no Conhecimento de Depósito. - Os títulos conterão os requisitos previstos no art. 15 do Decreto 
nº 1.102/1903, especialmente: a) a denominação do armazém geral e a sua assinatura; b) o nome, a profissão e o domicílio do depositante; 
c) o lugar e o prazo do depósito; d) a natureza, a quantidade, o peso, a marca e o valor das mercadorias; e) a designação do segurador e do 
valor do seguro; f) a taxa de armazenagem e demais despesas. - A emissão, o registro e o controle dos títulos serão feitos em livros 
próprios, na forma da lei, sob a responsabilidade do administrador e do contabilista. - - A empresa 
responde pela guarda e conservação das mercadorias recebidas em depósito, nos termos do art. 11 do Decreto nº 1.102/1903, empregando 
a diligência exigida pela natureza e pelo valor das mercadorias. - Cessa a responsabilidade da empresa pelas mercadorias em depósito 
nos seguintes casos: a) quebra de peso ou avarias decorrentes de vício próprio, ainda que oculto, da mercadoria; b) alterações de qualidade 
provenientes da natureza ou do acondicionamento das mercadorias; c) variação atmosférica, caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovados; d) vícios de acondicionamento ou embalagem inadequada imputáveis ao depositante; e) insolvência da companhia seguradora, 
desde que a contratação do seguro tenha sido feita com a devida diligência. - O prazo de validade do seguro não poderá ser inferior ao 
prazo do depósito, devendo ser renovado caso este seja prorrogado. - A empresa não responde por lucros cessantes ou danos indiretos 
decorrentes de perda ou avaria das mercadorias, salvo disposição expressa em contrário no contrato de depósito ou comprovada conduta 
dolosa. - - Todas as mercadorias recebidas em depósito serão obrigatoriamente seguradas contra os riscos 
de incêndio, explosão, raio, inundação, desmoronamento e demais riscos inerentes à natureza das mercadorias e às instalações do armazém, 
nos termos do art. 6º do Decreto nº 1.102/1903. - - O preço pela prestação dos serviços 
de armazenagem e serviços conexos será cobrado de acordo com a Tabela de Tarifas devidamente arquivada na Junta Comercial, que poderá 

ser atualizada periodicamente. Parágrafo único - A tabela de tarifas em vigor estará à disposição dos depositantes e interessados no 
estabelecimento da empresa. - O inadimplemento do pagamento das despesas de armazenagem pelo prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data do respectivo vencimento acarretará a adoção do procedimento de venda judicial da mercadoria, nos termos dos artigos 11, § 2º, e 
54 do Decreto nº 1.102/1903, sem prejuízo da cobrança do débito remanescente. - - O administrador do 
armazém geral será nomeado pela Diretoria da sociedade, devendo ser pessoa idônea, com capacidade civil plena e experiência compatível 
com a atividade, nos termos da IN DREI nº 52/2022. Parágrafo único - O administrador será o chefe de todos os serviços do armazém, incumbindo-
lhe fazer executar as disposições deste regulamento e zelar pela regularidade das operações. - O fiel será indicado formalmente pela 
empresa, sendo o responsável direto pela guarda e conservação dos produtos recebidos em depósito, competindo-lhe também dirigir os 
serviços dos auxiliares da unidade armazenadora e cumprir as determinações do administrador. Parágrafo único - O fiel terá sob sua 
responsabilidade as chaves do estabelecimento e responderá diretamente pela integridade física das mercadorias armazenadas. - O 
contabilista terá a seu cargo a escrituração dos livros obrigatórios e demais documentos contábeis e fiscais, devendo observar as informações 
prestadas pelo administrador e as normas aplicáveis. - Os empregados respondem perante a empresa pelas faltas cometidas no exercício 
de suas funções, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. - A Diretoria poderá exigir do administrador e do fiel a prestação de caução 
ou a contratação de seguro-fiança para garantia de suas responsabilidades. - - O 
armazém funcionará nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:30, podendo ser estendido ou alterado a critério da administração, conforme 
a necessidade operacional. Parágrafo único - O horário de funcionamento e eventuais alterações serão afixados em local visível e de fácil acesso 
ao público. - - Quando houver sala de vendas públicas, seu funcionamento observará as 
disposições dos artigos 47 a 49 do Decreto nº 1.102/1903, realizando-se as vendas em hasta pública, com prévia divulgação e na presença de 
leiloeiro oficial habilitado, quando exigido. - - O armazém cobrará pelos serviços prestados de acordo 
com a tabela de tarifas arquivada no órgão competente. - Será facultado ao armazém antecipar o pagamento de fretes, carretos, seguros 
e impostos incidentes sobre o transporte das mercadorias destinadas ao armazém por conta dos depositantes, mediante reembolso. - 
As dúvidas ou omissões deste regulamento serão resolvidas com observância das disposições do Decreto nº 1.102, de 21 de novembro de 
1903, da Instrução Normativa DREI nº 52/2022, e das demais leis e regulamentos aplicáveis, bem como dos usos e costumes do comércio. 

- Fica eleito o foro da Comarca de para dirimir quaisquer questões oriundas deste regulamento. - Este regulamento 
entra em vigor na data de sua aprovação e arquivamento na Junta Comercial competente. Cotia/SP, 16 de junho de 2026. 

 Armazém Geral — Emissão de Conhecimento de Depósito e Warrant
. - Estabelecimento Filial. Rua Philip Leiner, nº 100, Galpão Módulo 04, Condomínio 

Modular RT 28, Parque Alexandre, no município de Cotia, Estado de São Paulo, CEP.: 06.714-285. NIRE 35920418456. CNPJ nº 08.248.539/0017-33. 
I.E nº 278.769.990.114. Os valores abaixo referem-se à armazenagem de mercadorias depositadas no 
armazém geral, incluindo guarda, conservação e movimentação interna padrão (recebimento, conferência quantitativa e armazenagem em 
local designado). Não estão incluídos os serviços conexos discriminados no item 2, que serão cobrados adicionalmente.

Armazenagem de carga geral paletizada (pallet padrão 1,00 x 1,20 m, altura até 1,60 m,
peso bruto até 1.000 kg) por pallet/mês [R$ 65,00]

Fração adicional de altura acima de 1,60 m (por 0,30 m ou fração) por pallet/mês [R$ 29,00]

Armazenagem de carga geral não paletizada (caixas, fardos, volumes avulsos) por m² de área
ocupada/mês [R$ 52,00]

Área mínima de cobrança: 1 m² M² R$ 52,00

Armazenagem de produtos embalados ou em sacaria (sacos, big bags, tambores) por tonelada/mês [R$ 65,00]
Armazenagem de produtos embalados (por volume unitário até 0,50 m³) por volume/mês [R$ 29,30]

Sobretaxa por dia excedente após vencimento do período contratado
(sobre o valor da tarifa mensal) % ao dia 0,2% sobre o

valor de entrada
Valor mínimo por dia de permanência adicional por dia [R$ 3,00]

O período mínimo de armazenagem é de 15 (quinze) dias. Fração inferior será cobrada como mês integral. Para depósitos por 
prazo superior a 12 meses, poderá ser concedido desconto conforme negociação entre as partes. Produtos perigosos somente serão 
aceitos se acompanhados de FISPQ (Ficha de Informações de Segurança para Produtos Químicos) e declaração do depositante, conforme 
legislação ANTT/MTP vigente. Os serviços abaixo são cobrados adicionalmente à tarifa de armazenagem 
e somente serão executados mediante solicitação expressa do depositante, salvo quando decorrentes de obrigação legal ou regulamentar.

Unitização de volumes para formação de pallet
(inclui envelopamento com filme stretch e identificação) por pallet formado [R$ 52,50]

Desunitização de pallet por pallet desfeito [R$ 39,00]

Etiquetagem individual de volumes com código de barras / QR Code por volume [R$ 1,80]
Identificação de pallets com plaqueta metálica ou adesiva por pallet [R$ 14,60]

Reembalagem de volumes avulsos (inclui materiais de embalagem básicos) por volume [R$ 9,00]

Reembalagem de volumes com materiais especiais (caixa de madeira, isopor, etc.) por hora/homem
+ materiais [R$ 192,00]/h

Conferência qualitativa e quantitativa de mercadorias (carga geral) por hora/homem [R$115,20]
Conferência com contagem de volumes e validação de nota fiscal por volume conferido [R$ 3,20]

Emissão de relatório mensal de posição de estoque (padrão) por emissão [R$ 85,00]
Relatório extra (fora da periodicidade padrão) ou customizado por emissão [R$ 85,00]

Separação de itens (picking) para expedição fracionada por item separado [R$ 4,50]

Separação de itens (picking) com conferência e embalagem por volume
expedido [R$ 12,00]

Carregamento de contêiner (carga paletizada ou solta,
inclui mão de obra e equipamentos básicos)

por contêiner
(20 pés) [R$ 980,00]

Carregamento de contêiner (40 pés / 40 HC) por contêiner [R$ 1.600,00]
Estufagem parcial (meio contêiner) por fração [R$ 430,00]

Descarregamento de contêiner (20 pés) por contêiner [R$ 980,00]
Descarregamento de contêiner (40 pés / 40 HC) por contêiner [R$ 1.600,00]
Descarregamento de carreta (carga solta ou paletizada) por veículo [R$ 1.600,00]

Pesagem em balança de piso (carga fracionada) por pesagem [R$ 75,00]

Mão de obra avulsa para serviços diversos (movimentação, arrumação, limpeza de área) por hora/homem [R$ 107,00]
Mão de obra para serviço em horário extraordinário
(adicional de 50% sobre o valor normal) por hora/homem [R$ 149,00]

Emissão de Conhecimento de Depósito e Warrant
(lote de até 10 títulos, mesmo depositante) por lote [R$ 60,00]

Emissão adicional acima de 10 títulos (por título excedente) por título [R$ 23,00]
Cancelamento/substituição de título emitido por título [R$ 60,00]

Vistoria técnica de mercadorias para fins de contratação de seguro por vistoria [R$ 320,00]
Vistoria de verificação de avarias ou divergências (por solicitação do depositante) por vistoria [R$ 320,00]

Utilização de empilhadeira para movimentação interna
(acima do padrão do serviço contratado) por hora [R$ 220,00]

Os valores não incluem tributos (ISS, ICMS, PIS, COFINS, CSLL), que serão acrescidos conforme a legislação vigente à data da prestação 
do serviço. Os valores desta Tabela de Tarifas são expressos em reais (R$) e poderão ser reajustados anualmente 
pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV) ou por outro índice que vier a substituí-lo, autorizado pela Diretoria da Sociedade. 
3.2. Serviços contratados por prazo superior a 12 (doze) meses poderão ter desconto negociado entre as partes, registrado em termo aditivo 
ao contrato de depósito. 3.3. O período mínimo de armazenagem para faturamento é de 15 (quinze) dias corridos. Fração inferior a esse período 
será cobrada como mês integral. 3.4. O depositante é responsável pela veracidade das informações prestadas quanto à natureza, peso, volume 
e valor das mercadorias depositadas, sob pena de responsabilização civil e criminal pelo dano causado ao armazém geral ou a terceiros. 
3.5. O armazém geral poderá alterar a presente Tabela de Tarifas mediante aprovação da Diretoria e posterior arquivamento na Junta Comercial, 
nos termos do art. 4º, alínea “b”, do Decreto nº 1.102/1903. Esta Tabela de Tarifas Remuneratórias entra em vigor 
na data de seu arquivamento na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo (JUCEES) e na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), 
em conformidade com o disposto no art. 4º, inciso IV, da Instrução Normativa DREI nº 52/2022. 4.2. As alterações posteriores serão submetidas 
à aprovação da Diretoria e arquivadas na Junta Comercial competente. 4.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Cotia/SP para dirimir quaisquer 
dúvidas ou controvérsias oriundas da aplicação desta Tabela de Tarifas, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
4.4. Tabela de Tarifas Remuneratórias elaborada nos termos do Decreto nº 1.102/1903 e IN DREI nº 52/2022. Cotia/SP, 16 de junho de 2026. 

nº 267.837/26-4 em 13/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Empresas afetadas por tarifaço terão
acesso a socorro de R$ 18,5 bilhões

No dia da entrada em vigor
do novo tarifaço dos Estados
Unidos, o governo federal anun-
ciou um novo pacote de apoio às
empresas brasileiras. Batizada de
Plano Brasil Soberano 3, a inicia-
tiva prevê R$ 18,5 bilhões em li-
nhas de crédito com juros subsi-
diados para exportadores e seto-
res considerados estratégicos
para a economia nacional.

O programa também preten-
de beneficiar empresas afetadas
por conflitos internacionais. O
anúncio coincide com a entrada
em vigor da tarifa adicional de
25% aplicada pelo governo dos
Estados Unidos sobre parte dos
produtos brasileiros exportados
ao mercado norte-americano.

Segundo o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic), a medida
deve atingir cerca de 15% da pau-
ta exportadora brasileira para os
Estados Unidos, o equivalente a
US$ 5,8 bilhões em exportações.

No total, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva assinou uma
medida provisória (MP) e um pro-
jeto de lei de conversão. A nova
MP permitirá a ampliação do Pla-
no Brasil Soberano, ao autorizar
o uso de recursos do Tesouro Na-
cional em conjunto com recursos
próprios do BNDES para financi-
ar as novas linhas de crédito.

Também nesta quarta, Lula
sancionou o Projeto de Lei de

Conversão nº 7, originado da
Medida Provisória 1.345, de mar-
ço deste ano, que instituiu as li-
nhas de financiamento do Plano
Brasil Soberano.

O Congresso ampliou o es-
copo do texto para contemplar,
além dos exportadores de bens
industriais e seus fornecedores,
setores considerados estratégi-
cos para o comércio exterior bra-
sileiro.

Recursos disponíveis
Dos R$ 18,5 bilhões anuncia-

dos, os recursos serão divididos
entre o Tesouro Nacional e o Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES).

R$ 13,5 bilhões do Tesouro
Nacional

R$ 5 bilhões do BNDES
As linhas poderão ser utiliza-

das para:

capital de giro
aquisição de máquinas e

equipamentos investimentos
produtivos; inovação tecnológi-
ca; adaptação de produtos e pro-
cessos; abertura e prospecção
de novos mercados.

As taxas de financiamento
variam conforme a finalidade do
crédito, chegando a 3% ao ano
para projetos ligados a minerais
críticos e 9,80% ao ano para ca-
pital de giro destinado a gran-
des empresas.

Novos beneficiários
Além das empresas direta-

mente atingidas pelo tarifaço nor-
te-americano, o programa passa
a contemplar exportadores preju-
dicados por conflitos internacio-
nais, especialmente aqueles com
operações no Golfo Pérsico, e
amplia o acesso ao crédito para
setores estratégicos.

Entre os beneficiários estão:
agricultura; pecuária; florestas
plantadas; pesca e aquicultura;
cooperativas e associações do
setor; mineração; fertilizantes;
indústria química; farmacêutica;
setor têxtil; automotivo; máqui-
nas e equipamentos; materiais
elétricos e eletrônicos.

A legislação também permite
que os recursos sejam utilizados
para adequações exigidas pelo
comércio internacional, como re-
quisitos sanitários, ambientais, de
rastreabilidade e conformidade.

Seguro e apoio
Durante o anúncio, o vice-

presidente Geraldo Alckmin des-
tacou que o programa vai além
da oferta de crédito.

"O Brasil Soberano 3, além de
garantir crédito para as empresas
envolvidas, traz outro benefício,
que é o seguro garantia para pe-
quenas empresas", declarou.

Segundo o governo, o plano
de aplicação dos recursos será
elaborado pelo BNDES e subme-

tido à aprovação de um conse-
lho interministerial, que definirá
as prioridades de financiamento
conforme os impactos enfrenta-
dos por cada setor.

Setores afetados
O ministro do Desenvolvi-

mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços, Márcio Elias Rosa, afirmou
que os segmentos mais prejudi-
cados pelas tarifas norte-ameri-
canas incluem: madeira; móveis;
produtos cerâmicos; máquinas e
equipamentos; calçados; açúcar.

Ele acrescentou que o pro-
grama também pretende atender
empresas afetadas por novas
medidas protecionistas em estu-
do pelos Estados Unidos.

"A linha 3 do Brasil Soberano
vai acolher não só quem já estava
sofrendo pelos conflitos geopolí-
ticos e pelas tarifas já adotadas,
como também para as que vierem,
como as esperadas para sexta-fei-
ra, de trabalho forçado."

Negociação diplomática
Apesar do reforço financei-

ro, o governo informou que con-
tinua buscando uma solução ne-
gociada para o impasse comerci-
al com os Estados Unidos.

Segundo integrantes da equi-
pe econômica e diplomática, o
Brasil manteve diálogo com re-
presentantes da Casa Branca até
os últimos dias antes da entrada

em vigor das novas tarifas, mas
as negociações não avançaram.
O governo brasileiro avalia que a
decisão norte-americana teve
motivação política e reafirma que
pretende manter aberta a via di-
plomática.

Na véspera do anúncio do
pacote, Alckmin voltou a descar-
tar medidas imediatas de retalia-
ção comercial.

"A ideia não é retaliação. Diz
que olho por olho pode aconte-
cer de os dois ficarem cegos. A
reciprocidade é: nós estamos
sendo injustiçados e queremos
corrigir isso", afirmou Alckmin na
terça-feira.

O Plano Brasil Soberano foi
criado em 2025 para apoiar em-
presas exportadoras diante das
primeiras medidas tarifárias ado-
tadas pelos Estados Unidos.

As três etapas do programa
somam: Agosto de 2025: Brasil
Soberano 1: R$ 30 bilhões; Mar-
ço de 2026: Brasil Soberano 2: R$
21 bilhões; Julho de 2026: Brasil
Soberano 3: R$ 18,5 bilhões.

Com a nova etapa, o governo
amplia os instrumentos de financi-
amento para empresas exportado-
ras e setores considerados estra-
tégicos, enquanto busca reduzir os
impactos das barreiras comerciais
e preservar a competitividade da
indústria brasileira no mercado in-
ternacional. (Agência Brasil)

Relação
comercial

entre Brasil e
EUA só vai

melhorar após
acordo,

diz ministro
da Indústria
O ministro do Desenvolvi-

mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Márcio Elias Rosa,
afirmou na quarta-feira (22)
em entrevista à rádio Bandei-
rantes que apenas um acordo
poderia melhorar a relação
comercial entre Brasil e Es-
tados Unidos.

“Nada vai, independente-
mente de resultado de eleição,
melhorar essa relação senão
um acordo”, afirmou o minis-
tro, ressaltando que a vitória de
um candidato de direita por si
só não resolveria o imbróglio,
e que os Estados Unidos bus-
cam reestabelecer uma zona
de influência na América Lati-
na. “Aí eu acredito na neces-
sidade, na obrigatoriedade de
realizarmos um acordo”.

Nesta quarta-feira, os
EUA aplicaram novas tarifas
de 25% que entraram em vi-
gor com base em uma inves-
tigação que acusou o Brasil de
lançar mão de práticas comer-
ciais injustas. A sobretaxa
ameaça cerca de R$ 55 bi-
lhões em exportações brasilei-
ras aos EUA.

Elias Rosa voltou a dizer
que a sobretaxa não dá ao
Brasil “o direito de perder a
razão” e afirmou que, para
acionar a Lei de Reciprocida-
de, o governo precisa primei-
ro calcular o tamanho do im-
pacto das novas tarifas, e de-
pois dimensionar qual medida
poderia corresponder a uma
resposta equivalente.

“Para produzir a recipro-
cidade você precisa ferir o ad-
versário, não apenas irritá-lo,
se não você perde o controle
da negociação”, afirmou o
ministro. “O Brasil vai usar
esse instrumento quando for
necessário.”

Essas falas se somam ao
que disse ontem o vice-presi-
dente Geraldo Alckmin (PSB)
–” [no] olho por olho, o que
pode acontecer é os dois fi-
carem cegos– e representam
um recuo na posição inicial do
governo Lula (PT), que fala-
va em acionar imediatamente
os mecanismos previstos na
Lei de Reciprocidade.

A lei permite ao Brasil ado-
tar contramedidas comerciais
e diplomáticas proporcionais
quando países ou blocos eco-
nômicos impuserem barreiras
injustificadas aos produtos
brasileiros, e também abre
espaço para consultas diplo-
máticas entre os países en-
volvidos, resultando em uma
saída negociada.

Questionado por jornalis-
tas sobre os bastidores da ne-
gociação, Elias Rosa narrou
que uma divergência grave
entre os presidentes Lula e
Donald Trump no Salão Oval
da Casa Branca, durante vi-
sita diplomática em maio des-
te ano, teria sido o pontapé
inicial para as negociações
mais recentes em torno da in-
vestigação comercial.

“A negociação paralela de-
correu da visita que fizemos lá
em maio, porque na discussão
no Salão Oval houve uma di-
vergência grave na questão das
tarifas. O presidente Trump e
o embaixador Greer com uma
tese, e o presidente Lula e eu
com outra totalmente diferen-
te”, contou Elias Rosa.

“É óbvio que saímos dali
sabendo que nós não fecharí-
amos um acordo dentro de 30
dias, mas eu acreditava na
possibilidade de um entendi-
mento, e acho que o embai-
xador Greer também acredi-
tava.” (Folhapress)


